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RESUMO 

 

O presente estudo analisa os enunciados discursivos do ciclo de Política curricular do Estado 

do Pará sobre as rela»es ñraciaisò no período de 2008 a 2012, a partir da abordagem do ciclo 

de políticas, proposto por Stephen Ball. Nesta análise, é focalizada a produção das políticas 

no contexto de influência, contexto de produção de textos políticos e contexto da prática. O 

referencial teórico-metodológico que subsidia a análise parte da Teoria sócio-histórica e 

dialógica da linguagem com base em Bakhtin (2010, 2011), abordagem do ciclo de políticas 

abalizado pelas teorizações de Ball et al (1992), para os estudos acerca Rela»es ñRaciaisò 

partimos dos conceitos de Guimarães (1999, 2002, 2008) e Coelho (2009) sobre raça. E, 

sobre as relações sociais estabelecidas no campo educacional, utilizamos as noções 

conceituais de campo e de habitus em Bourdieu (2008, 2009, 2010). O estudo é de abordagem 

qualitativa (FLICK, 2004). Utilizamos como fontes de coleta de dados documentos orais e 

escritos, dentre os quais destacamos: Artigos, Teses e Disserta»es sobre Rela»es ñRaciaisò 

e Política Curricular realizado em duas bases de dados nacionais e uma internacional: a) 

ANPED (GT-21); b) site da CAPES/PPGE; c) Fundação Ford. Publicações: a) Política de 

Educação Básica do Estado do Pará, especialmente o eixo da Política Curricular; b) I 

Conferência Estadual de Educação: Diagnósticos, diretrizes, objetivos e metas aprovadas; c) 

Educação Básica no Pará: elementos para uma política educacional democrática e de 

qualidade Pará todos (vol I e II) e entrevista semiestruturada com quatorze agentes sociais que 

atuavam na SEDUC, USE e escolas da Rede Pública Estadual, os quais participaram da 

Política Curricular do Estado do Pará. Os dados foram analisados por meio da análise do 

processo enunciativo-discursivo com base em Bakhtin (2010, 2011). A partir da análise da 

enunciação discursiva do ciclo de política curricular do Estado do Pará sobre as relações 

ñraciaisò e da interpenetra«o dos discursos entre os contextos de influência, contexto de 

definição de textos políticos e contexto da prática os resultados do estudo revelam que os 

diferentes enunciados produzidos nos variados contextos são marcados pela hibridização de 

discursos, resultado de processos de recontextualização. Infere-se que a política curricular do 

Estado do Pará se apresenta em inter-relações entre múltiplos contextos no ciclo de políticas 

(BALL, et al, 1992). A despeito do caráter contínuo e não hierarquizado das políticas, da 

articulação macro e micropolíticas avançarem em relação às abordagens estadocêntricas e do 

processo de recontextualização política que ocorre no contexto da prática, o estudo conclui 

que a política curricular do Estado do Pará existe como uma política de Estado, existe como 

uma política educacional. No entanto, na exequibilidade dessa política de Estado e 

educacional na escola no tocante as rela»es ñraciaisò, ela não ocorre por conta da fragilização 

da competência cultural e teórica desse agente social que deve executá-la. A fragilização está 

na concretização dessa política no contexto da prática. Há um problema entre o que se projeta 

e o que se prática, o que ajuda a atribuir a realidade social a disseminação e ratificação do 

racismo e discriminação nos diferentes contextos que compõe a política de currículo. 

 

Palavras chave: Ciclo de Políticas ï Política Curricular ï Rela»es ñRaciaisò 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Excluído: ¶

¶

¶

¶

¶

¶

¶

Excluído: ¶

Excluído: 03

Excluído: 0

Excluído: Ball (2006, 2009), 

Excluído: instrumentos 

Formatado:  Fonte: Itálico

Formatado:  Fonte: Itálico

Excluído: 03

Excluído: 0

Excluído: A 

Excluído:  os diferentes enunciados 

produzidos nos variados contextos são 

marcados pela hibridização de discursos, 

resultado de processos de 

recontextualização. ¶

Excluído: o

Formatado:  Fonte: 12 pt

Excluído: os enunciados discursivos 

sobre as rela»es ñraciaisò apontam que a 

política curricular do Estado do Pará existe 

como uma política de Estado, existe como 

uma política educacional. No entanto, na 

exequibilidade dessa política de Estado e 

educacional na escola, ela não ocorre por 

conta da fragilização da competência 

cultural e teórica desse agente social que 

deve executá-la. A fragilização está na 

concretização dessa política no contexto da 

prática. Há um problema entre o que se 

projeta e o que se prática, o que ajuda a 

atribuir a realidade social a disseminação e 

ratificação do racismo e discriminação nos 
diferentes contextos que compõe a política 

de currículo.¶

¶

¶

¶

Infere-se que a política curricular do Estado 

do Pará se apresenta em inter-relações entre 

múltiplos contextos no ciclo de políticas 

(BALL, et al, 1992). A despeito do caráter 

contínuo e não hierarquizado das políticas, 

da articulação macro e micropolíticas ...

Formatado:  Fonte: 12 pt, Realce

Formatado:  Realce

Formatado:  Fonte: Itálico

Excluído: . 

Excluído: . 

Formatado:  Português (Brasil)

Excluído: ¶

Formatado:  Justificado

Formatado:  Português (Brasil)

Excluído: ¶ ...



 12 

ABSTRACT 

 

This study analyzes the discursive statements cycle of curriculum Pará State Policy on 

relations "race" from 2008 to 2012, from the approach of the policy cycle, proposed by 

Stephen Ball. In this analysis, is focused production policies in the context of influence, 

production context of political texts and practice context. The theoretical and methodological 

framework that supports the analysis of the socio-historical theory and dialogical language 

based on Bakhtin (2010, 2011), cycle approach of authoritative policies by the theories of Ball 

et al (1992) for studies on Relations "race" we left the concepts of Guimarães (1999, 2002, 

2008) and Rabbit (2009) on race. And on social relations in the educational field, we use the 

conceptual notions of field and habitus in Bourdieu (2008, 2009, 2010). The study is a 

qualitative approach (FLICK, 2004). We used as data collection sources oral and written 

documents, among which: Articles, Theses and Dissertations on Relations "Race" and Policy 

Course conducted in two national databases and international: a) ANPED (GT-21); b) CAPES 

site / PPGE; c) Ford Foundation. Publications: a) Basic Education Policy Pará State, 

especially the axis of Curriculum Policy; b) I State Conference on Education: Diagnostics, 

guidelines, objectives and targets approved; c) Basic Education in Para: elements of a 

democratic educational policy and quality Pará all (vol I and II) and semi-structured 

interviews with fourteen social workers working in the SEDUC, USE and schools of the State 

Public Network, which participated in the Curriculum Policy Pará State. The data were 

analyzed by analysis of enunciative-discursive process based on Bakhtin (2010, 2011). From 

the analysis of the discursive articulation of curriculum policy cycle Pará State on relations 

"racial" and interpenetration of discourse between the contexts of influence, context definition 

of political texts and practice context the study results show that different statements produced 

in various contexts are marked by hybridization speeches, the result of recontextualization 

processes. It is inferred that the curriculum policy of the State of Pará is presented in 

interrelationships between multiple contexts in the policy cycle (Ball, et al, 1992). Despite the 

continuous nature and not hierarchical policies, the joint macro- and micro advance regarding 

estadocêntricas approaches and policy recontextualization process that occurs in the context 

of practice, the study concludes that the curriculum policy Pará State exists as a political 

State, exists as an educational policy. However, the feasibility of this State and educational 

policy in the school regarding the "racial" relations, it does not occur due to the weakening of 

cultural and theoretical competence of social agent who must implement it. The weakening is 

in implementing this policy in the context of practice. There is a problem between what is 

projected and what is practical, which helps to assign the social reality dissemination and 

ratification of racism and discrimination in different areas that make up the curriculum policy. 
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RÉSUMÉ 

 

Cette étude analyse le cycle de déclarations discursives du programme politique de l'État du 

Pará sur les relations ñraceò de 2008 à 2012, de l'approche du cycle de la politique, proposé 

par Stephen Ball. Dans cette analyse, est des politiques de production ciblées dans le contexte 

d'influence, le contexte de la production de textes politiques et le contexte de pratique. Le 

cadre théorique et méthodologique qui prend en charge l'analyse de la théorie socio-historique 

et la langue dialogique basée sur Bakhtine (2010, 2011), l'approche du cycle des politiques 

faisant autorité par les théories de Ball et al (1992) pour les études sur les relations «Race», 

nous avons quitté les concepts de Guimarães (1999, 2002, 2008) et Lapin (2009) sur la race. 

Et sur les relations sociales dans le domaine de l'éducation, nous utilisons les notions 

conceptuelles de terrain et habitus chez Bourdieu (2008, 2009, 2010). L'étude est une 

approche qualitative (Flick, 2004). Nous avons utilisé comme sources de collecte de données 

des documents oraux et écrits, parmi lesquels: des articles, thèses et mémoires sur les relations 

«race» et de golf politique menée dans deux bases de données nationales et internationales: a) 

ANPED (GT-21); b) site CAPES / PPGE; c) Fondation Ford. Publications: a) la politique de 

l'éducation de base État du Pará, en particulier l'axe de la politique du curriculum; b) 

Conférence I État sur l'éducation: diagnostic, orientations, des objectifs et des cibles 

approuvées; c) l'éducation de base dans le Para: éléments d'une politique de l'éducation 

démocratique et la qualité Pará tous (vol entretiens semi-structurés avec quatorze travailleurs 

sociaux travaillant dans le SEDUC, l'utilisation et les écoles du réseau public de l'Etat I et II) 

et qui a participé à la Politique curriculaire État du Pará. Les données ont été analysées par 

analyse des processus énonciatif-discursive fondée sur Bakhtine (2010, 2011). De l'analyse de 

l'articulation discursive du cycle de la politique de l'État du Pará programme sur les relations 

«raciale» et l'interpénétration des discours entre les contextes d'influence, la définition du 

cadre de textes politiques et le contexte de la pratique, les résultats de l'étude montrent que 

différentes déclarations produites dans divers contextes sont marqués par des discours 

d'hybridation, le résultat de processus de recontextualisation. On en déduit que la politique 

des programmes de l'État du Pará est présenté dans des contextes multiples interrelations entre 

dans le cycle politique (Ball, et al, 1992). Malgré le caractère continu et non politiques 

hiérarchiques, l'avance conjointe macro et micro sur les approches de estadocêntricas et 

processus de recontextualisation de la politique qui se produit dans le contexte de la pratique, 

l'étude conclut que la politique de l'État du Pará programme existe en tant que politique État, 

existe comme une politique éducative. Toutefois, la faisabilité de cet Etat et de la politique 

éducative à l'école en ce qui concerne les relations «raciales», il ne se produit pas en raison de 

l'affaiblissement de la compétence culturelle et théorique de l'agent sociale qui doivent la 

mettre en îuvre. L'affaiblissement est la mise en îuvre de cette politique dans le contexte de 

la pratique. Il ya un problème entre ce qui est prévu et ce qui est pratique, ce qui permet 

d'affecter la diffusion de la réalité sociale et la ratification du racisme et de la discrimination 

dans les différents domaines qui composent la politique de programme. 
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INTRODUÇÃO  

A tese analisa os enunciados discursivos do ciclo de política curricular do Estado do 

Pará no período de 2008 a 2012 sobre as rela»es ñraciaisò
1
. Aqui, as rela»es ñraciaisò são 

compreendidas como uma das categorias das relações sociais, que a despeito de entrar em 

controvérsia com as estruturas biológicas contidas nas Ciências Naturais
2
, não pode ser 

percebida como relações raciais que ocorrem entre grupos biológicos (traços morfológicos) 

distintos, mas sim como ñ[...] rela»es entre grupos que empregam a ideia de ñraçaò na 

estrutura«o de suas a»es e rea»es entre siò (CASHMORE et al, 2000, p.485). 

Definir o campo de estudos das relações ñraciaisò urge definir o campo ideol·gico (a 

teoria) em que o conceito de raça
3
 tem vigência (GUIMARÃES, 1999). Neste sentido, o 

conceito de raça é apreendido como construção social e conceito analítico fundamental para a 

compreensão de desigualdades sociais (estruturais e simbólicas). Certas discriminações são 

subjetivamente justificadas ou inteligíveis somente pela ideia de raça, que é usada para 

classificar e hierarquizar pessoas e segmentos sociais (idem, 1999; SILVA, 2005).  

O uso do conceito de raça, portanto ajuda a atribuir realidade social à discriminação e, 

consequentemente, a lutar contra a discriminação (GUIMARÃES, 2002). Desse modo, a ideia 

de ñraçaò continua sendo ñ[...] subjetivamente real [...], ela permanece como uma força 

altamente motivadora por trás dos pensamentos e do comportamento das pessoas [...]ò 

(CASHMORE et al, 2000, p.489).  

A questão da raça no Brasil apresenta um contexto que serve para refutar a ideia de 

que o racismo depende do uso do termo raça (GUIMARÃES, 2002; COELHO, 2009). A esse 

respeito Guimarães (2002, p.51) corrobora: 

                                                
1
 ñOra, nesse mundo das diferenas, nada como acionar a "cultura" (com aspas) enquanto recurso para afirmar 

novas identidades, e raça seria um poderoso operador nesse sentido. Assim, se pensarmos não em raça como um 

conceito biológico, mas [...] em "raça" entre aspas, veremos como temos pela frente um marcador crucial, que 

permite demonstrar a qualidade reflexiva da cultura, e como ela estabelece um fio de tensão que liga e separa - 

reflexivamente- antropologia e política" (SCHWARCZ, 2012, p. 98).  
2
 O objeto das Ciências Naturais constitui o elemento dado pela natureza e o objeto das Ciências Sociais e 

Humanas constitui o que foi construído socialmente. Portanto, ainda que as Ciências Naturais comprovem que a 

humanidade tem origem única e, portanto não existam raças humanas, no âmbito das Ciências Sociais e 

Humanas, foi construído um conceito de raça, o qual traz consequências sociais que exigem a tomada de 

medidas para eliminar os danos causados às populações negras e indígenas por motivo de significado social 

negativo, atribuído às suas características fenotípicas (OLIVEIRA, 2006). 
3
 Para Guimar«es (1999) ñRaçaò é um conceito relativamente recente. Antes de adquirir qualquer conotação 

biol·gica, ñraçaò significou, por muito tempo, ñum grupo ou categorias de pessoas conectadas por uma origem 

comumò (BANTON, 1994, p.264). Foi com esse sentido literário que o termo passou a ser empregado, na 

maioria das l²nguas europeias, a partir do s®culo XVI. Aponta ainda que teorias biol·gicas sobre ñraçaò s«o ainda 

mais recentes. Datam do século XIX as teorias poligenistas nas quais a palavra ñraça passou a ser usada no 

sentido de tipo, designando espécies de seres humanos distintos tanto fisicamente como em termos de capacidade 

mentalò (idem, p.264). Depois que essas teorias perderam vig°ncia ñraaò passou a significar ñsubdivis»es da 

espécie humana apenas porque seus membros estão isolados dos outros indivíduos pertencentes a mesma 

esp®cieò. Mas, no p·s-guerra, o conceito passou a ser recusado pela Biologia. 
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As raças foram pelo menos até recentemente [...], abolidas do discurso 

erudito e do discurso popular (sancionadas, inclusive, por interdições rituais 

e etiqueta bastante sofisticada), mas, ao mesmo tempo, cresceram as 

desigualdades e as queixas de discriminação atribuídas à cor. 
 

As assertivas de Guimarães (2002) trazem elementos importantes para a argumentação 

nesta tese. Primeiro, a noção de raça entendida como constru«o social, que ñ[...] tem 

existência nominal, efetiva e eficaz somente no mundo social [...]ò (GUIMARëES, 2002, p. 

50), além disso, consideramos tal conceito como instrumento analítico necessário ao estudo 

das relações ñraciaisò, pois as práticas discursivas mantêm arraigado o conceito de raça, que 

exerce influência significativa sobre as práticas e organizações sociais, dentre as quais 

destacamos a organização educacional e, neste bojo as políticas curriculares, para qual este 

estudo se dedica.  

A partir desse contexto teórico e político adotamos a expressão ñracialò para se referir 

às questões concernentes à população negra brasileira, sobretudo, no campo da educação. O 

termo negro, neste estudo compreende pessoas classificadas como pretas e pardas
4
, conforme 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
5
. O conceito negro, portanto, se 

estabelece como categoria analítica, cujo o significado se constitui historicamente. 

Os dados do IBGE (2010) apontam que a população negra, por exemplo, é mais 

comum no Nordeste (especialmente na Bahia, onde 17,1% se autodeclararam negros ï 2,4 

milhões de pessoas) e no Norte (com destaque para o Pará, com 69,5% de pardos e 7,2% de 

pretos). O Estado do Pará
6
, portanto apresenta 76,7% de negros autodeclarados.  

Em pesquisa recente (2013) o Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e 

Ambiental do Pará (IDESP), em parceria com o Centro de Estudos e Defesa do Negro no Pará 

(CEDENPA)
7
 realizaram um estudo sobre o perfil do negro paraense, baseado nos dados 

                                                
4
 Para Schwarcz (2012) o termo pardo forma uma categoria resto que contém os mais escuros ósem jeitoô. Nesse 

ñstatus socialò, n«o ® preto, nem branco, j§ que na pr§tica se aproxima, na representa«o popular, dos negros. 

Para ela, estamos, portanto, diante de uma categoria interna, oficializada pelo costume e dificilmente 

compreensível para aqueles que conhecem o país apenas de passagem (p.105).  
5
 Segundo o IBGE para formar a classificação de negros, é comum que seja somada a população preta à 

população parda para a formação de um grupo. Portanto, usar o termo preto não é equivalente a usar a categoria 

negro, que pode incluir os pardos.  
6
 O Pará é uma das 27 unidades federativas do Brasil. É o segundo maior estado do país com uma extensão de 

1.248.042,515 km², pouco maior que Angola, dividido em 144 municípios (com a criação de Mojuí dos 

Campos), está situado no centro da região norte. É o mais populoso da região norte, contando com uma 

população de 7.321.493 habitantes. Sua capital, Belém, reúne em sua região metropolitana cerca de 2,1 milhões 

habitantes, sendo a maior população metropolitana da região Norte http://pa.gov.br/O_Para/opara.asp, acessado 

em 10/11/2013. 
7
 O trabalho do IDESP e do CEDENPA agrega os grupos pretos e pardos em uma única categoria, a raça negra. 

Os pesquisadores entendem que a maioria dos pardos tem ascendência africana, além de existirem proximidades 

estatísticas, em termos de indicadores socioeconômicos, entre os dois grupos. 
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sobre essa população no Estado. Segundo esse estudo, em termos percentuais o Pará tem o 

maior número de negros em todo o país, e em números absolutos ocupa a quinta posição. No 

entanto, mesmo sendo a maior parcela da população, os negros ainda sofrem com o 

tratamento desigual. 

Soma-se a isso, a existência do racismo, discriminação e preconceito, observados no âmbito 

da escola básica ao longo do exercício da profissão docente, especialmente seu caráter 

ultrajante (para quem sofre) e degradante (para quem prática). A partir dessa realidade, 

optamos então, por focalizar a pesquisa nos enunciados discursivos (BAKHTIN, 2010, 2011) 

sobre os segmentos raciais negros.  

O estudo acerca das relações ñraciaisò e a política curricular são temáticas que se 

entrecruzam na trajetória pessoal e social da pesquisadora deste estudo. O acúmulo de 

situações, observações e escolhas ao longo da vida nos trazem um momento reflexivo como 

esse. Inicialmente, pensamos que foi no interior do espaço escolar que as questões ñraciaisò 

foram se forjando. Naquele momento, com certeza, sem uma reflexão circunstanciada sobre a 

temática, que nos dias de hoje estão mais bem consolidadas, fruto das discussões teóricas 

empreendidas nos estudos e pesquisas sobre o universo histórico, social e cultural do negro no 

campo do currículo, formação de professores e relações ñraciaisò.  

É neste ambiente escolar que se afirma uma percepção, diríamos ainda não politizada 

do ser negro e dos limites impostos pela sociedade brasileira acerca do racismo, preconceitos 

e ideologias subjacentes, manifestados por meio do discurso das elites simbólicas
8
 nos 

distintos campos sociais. É a partir dos discursos bastante nítidos, de que gradações de cores
9
 

e miscigenação não diluem o pensamento racial como negro.  

Dessa forma, há elementos essenciais a serem reiterados a partir de uma releitura da 

noção de cores. Nela, há uma representação, isto ® uma forma de linguagem ñprivilegiadaò, 

                                                
8
 Teun Van Dijk (2008) privilegia a dimensão simbólica, discursiva, do racismo, a começar pela recorrência, 

impl²cita ou expl²cita a um conceito, o de ñelites simb·licasò, aquela faixa da popula«o que elabora os discursos 

mais respeitados pela sociedade: autoridades políticas, judiciais e administrativas; professores, jornalistas, 

escritores, intelectuais em geral. Nessa dimensão, o estudo analisa aspectos como a exclusão simbólica; a 

segrega«o simb·lica por meio do recurso ao pronome ñelesò, por oposi«o a ñn·sò; a naturaliza«o da 

desigualdade; a estereotipia; a associação recorrente das minorias raciais a ações tidas como antissociais ou não 

civilizadas; o recurso à voz passiva analítica quando se refere a ações contra as minorias, tornando vagos os 

agentes responsáveis, entre outras. 
9
 No Brasil, a mistura de definições baseadas na descrição de cor e na situação econômica e social gerou uma 

indeterminação, consolidada em 1979, depois que o IBGE fez sua Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio. 

De forma adversa a do censo, em que a cor é determinada pelo pesquisador, nesse caso os brasileiros se 

atribu²ram 136 cores diferentes, reveladoras de uma verdadeira ñaquarela do Brasilò. O resultado da enquete 

indica a riqueza da representação com a relação à cor e o quanto a sua definição é problemática (SCHWARCZ, 

2012). 
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que repercute cultural, econômica e socialmente para a conformação e o jogo de identidades
10

. 

Assim, certo ñuso socialò da cor, que n«o s· leva a terminologia a se tornar subjetiva como 

torna o seu uso (em conversas, documentos oficiais, certidão de nascimento/óbito, ou na vida 

privada) objeto de disputa (SCHWARCZ, 2012). 

Notadamente, essa representação está ligada a um segundo elemento peculiar na 

sociedade brasileira o branqueamento, que nada tem de ingênuo ou risível, mas surge como 

corolário da superioridade da raça branca, uma ideologia de longa duração, que limita os 

avanços da cidadania no Brasil (SKIDMORE, 1976; GUIMARÃES, 2012).  

Ocorre que para a maioria dos agentes sociais
11

, aqui entendidos como gestores, 

coordenadores, professores e alunos, com quem efetivamente convivemos durante anos da 

vida, as situações de discriminação e preconceito racial em função da cor eram patentes. De 

certa forma, um reforço à identidade e à autoestima, que olhando de hoje, eram proteção às 

perversas mazelas do racismo à brasileira (DAMATT A, 1987, GUIMARÃES, 1999; 

TELLES, 2003).   

O racismo à brasileira (TELLES, 2003; GUIMARÃES, 1999; DAMATTA, 1987) e 

seus derivados (discriminação e preconceito racial) apresenta-se no campo social (político, 

econômico, cultural, educacional, etc.), não raras vezes sob ñ[...] formas racializadas de 

naturalizar a segmentação da hierarquia social. A racialização dessa hierarquia pode, 

inclusive, ajustar-se, segundo as regiões e ao tempo histórico [...]ò (GUIMARÃES, 1999, 

p.123).  

Com isso, o autor aponta que a linguagem de classe e de cor, no Brasil, sempre foi 

usada de modo racializado, por meio de práticas sociais como discursos, projetos e ações 

orientadas pela suposta ñsuperioridadeò de brancos sobre não branco, de modo a naturalizar 

as desigualdades via ñhist·riaò e justificar a marginaliza«o social de grupos historicamente 

estigmatizados.  

                                                
10

 Neste estudo a identidade é entendida segundo as proposições de Hall (2001). Para ele, a identidade é 

realmente algo formado, ao longo do tempo, por meio de processos inconscientes, e não é algo inato, existe na 

consciência no momento do nascimento. Ela é sempre incompleta, está sempre ñem processoò, sempre ñsendo 

formadaò (p.38). Neste sentido, a identidade desconstr·i a concep«o de identidades fixas, iluministas, 

imutáveis, mas corrobora para a concepção de identidade processual, construídas nos constitutivos da linguagem, 

cultura, história, religião, etc, comuns aos membros de um grupo social. 
11

 Nesta pesquisa, utilizamos o termo agente em conformidade com as orientações praxiológicas de Bourdieu 

(2010). Ele, não trabalha com o conceito de sujeito e sim de agente, pois todo agente, indivíduo ou grupo, para 

subsistir socialmente, deve participar de um jogo que lhe impõe sacrifícios. Para Bourdieu (2010) somos produto 

de estruturas profundas, temos inscritos em nós, os princípios geradores e organizadores de nossas práticas e 

representações, das nossas ações e pensamentos (habitus). Nessa perspectiva, os indivíduos são agentes à medida 

que atuam e que sabem, que são dotados de um senso prático, um sistema adquirido de preferências, de 

classificações, de percepção (BOURDIEU, 2010).    
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Desse modo, pensar as relações ñraciaisò no Brasil comporta refletirmos as relações 

sociais estabelecidas em diferentes campos, entre os quais destacamos neste estudo o campo 

educacional, aqui compreendido como mercado de bens simbólicos
12

, mas igualmente, um 

campo de forças e de lutas, tal como nos propõe as formulações teóricas de Bourdieu (2010). 

Neste sentido, o autor afirma que o espaço social representa: 

 

[...] um campo, isto é, ao mesmo tempo, como um campo de forças, cuja 

necessidade se impõe aos agentes que nele se encontram envolvidos, e como 

campo de lutas, no interior do qual os agentes se enfrentam, com meios e 

fins diferenciados conforme sua posição na estrutura do campo de forças, 

contribuindo assim para a conservação ou a transformação de sua estrutura. 

 

Bourdieu (2010) abaliza que o campo consiste espaço em que ocorrem as relações 

entre os agentes
13

, grupos e estruturas sociais, espaço este sempre dinâmico e com uma 

dinâmica que obedece a leis próprias, animada sempre pelas disputas ocorridas em seu 

interior, e cujo móvel é invariavelmente o interesse em ser bem-sucedido nas relações 

estabelecidas entre os seus componentes, seja no nível dos agentes, seja no nível das 

estruturas, isto é, das disposições interiorizadas duráveis (habitus), estruturantes, geradoras 

de práticas e representações (BOURDIEU, 2009; 2010). 

 O estudo de Bourdieu (2009, 2010) sobre o campo, nesta pesquisa é fundamental para 

o entendimento do espaço social estrategicamente ocupado pelos agentes em disputa pela 

legitimação da política curricular em seus diferentes contextos. Neste sentido, nem todas as 

vozes são contempladas na polifonia (BAKHTIN, 2011) do texto curricular, na medida em 

que há posições legitimadas e outras não. E, ainda assim, nas posições legitimadas há uma 

pluralidade de grupos em disputas (BALL et al, 1992; LOPES; MACEDO, 2011), que 

repercutem sobre as posições por eles ocupadas, uma vez que essas dependem, em larga 

escala, do volume de capitais, sobretudo simbólicos, exigidos pelas regras próprias de 

funcionamento do campo. 

                                                
12

 A noção conceitual de campo na sociologia bourdieusiana apresenta-se como um aspecto inovador, em virtude 

da analogia que faz entre dois campos: a economia e o mercado de bens simbólicos. Para ele, os espaços sociais 

não econômicos, nos quais os agentes sociais são tão calculistas e estratégicos como nos mercados econômicos. 

Para Bourdieu (2010), não são exclusivas do campo econômico as estratégias aí desenvolvidas pelos agentes 

visando comprar ou acumular bens e capitais. Essas são também comuns aos demais espaços sociais (idem, 

2010).  
13

 Bourdieu (2009, 2010) compreende que os agentes sociais estão inseridos espacialmente em determinados 

campos sociais, a posse de grandezas de certos capitais (cultural, social, econômico, político, artístico, esportivo 

etc.) e o habitus de cada agente condiciona seu posicionamento espacial e, na luta social, identifica-se com sua 

classe social. Assim, afirma que para o agente social tentar ocupar um espaço é necessário que ele conheça as 

regras do jogo dentro do campo social e que esteja disposto a lutar. 
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 De modo mais significativo, foi no campo educacional paraense, no contexto da 

prática, no tempo e espaço da sala de aula que iniciamos a docência na Educação Básica 

(1988). Nela, atuamos primeiramente na Educação Infantil (até os anos 1990) e, 

posteriormente no Ensino Fundamental e Médio (até 2007, quando saímos para o Mestrado).   

A atuação no contexto da prática foi basilar para as primeiras percepções acerca dessa 

temática. Mas, diríamos que o processo de apropriação desse campo de estudo foi paulatino. 

Assim, no início dos anos 1990, realizamos o curso de Pedagogia (1990-1993) na 

Universidade da Amazônia (UNAMA), que nos possibilitou uma formação inicial para o 

exercício da docência, por meio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.  

Depois de algum tempo, retornamos a Universidade para realizar o Curso de 

Especialização em Currículo e Avaliação na Educação Básica (1997-1998), pela 

Universidade do Estado do Pará (UEPA). Foi um momento de intensos estudos sobre o 

currículo, que nos incentivaram a prosseguir as discussões teóricas neste campo. Mas, 

seguimos um ñlongoò caminho, porém satisfatório para ampliar as discussões acerca do 

currículo e rela»es ñraciaisò. 

Para essa incursão, iniciamos as discussões teóricas como aluna especial do Curso de 

Pós-Graduação em Educação do Instituto de Ciências da Educação da Universidade Federal 

do Pará (PPGED/ICED/UFPA). Primeiramente, realizamos a disciplina sobre Representações 

Sociais e Educação, que nos proporcionou um conhecimento teórico e metodológico sobre 

este campo de estudo. Mas, o encontro com o aporte te·rico acerca das rela»es ñraciaisò, 

surgiu efetivamente na disciplina sobre Relações Étnico-Raciais e Formação de Professores
14

. 

A escolha dessa disciplina não foi aleatória, fez parte do esforço em identificar, diversas 

perspectivas conceituais sobre Formação e Relações Étnico-Raciais no campo educacional.  

Os estudos realizados serviram para construção do projeto de pesquisa com o tema: 

Educa«o e Rela»es ñRaciaisò, para o processo seletivo (2006) do Mestrado em Educação 

(PPGED/UFPA). Aprovada, ingressamos neste curso no ano de 2007 e, nos dedicamos com 

afinco nas diversas disciplinas obrigatórias e eletivas, bem como nos eventos do Programa de 

Pós-Graduação em Educação (PPGED/UFPA), além do compromisso em publicações de 

eventos nacionais e internacionais.  

O Mestrado foi um momento ímpar, pois durante o curso realizamos leituras densas de 

vários autores do campo do currículo e da formação de professores em diferentes 
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 Nesta disciplina, foi possível compreender que a formação de professores é basilar para a construção da 

identidade negra na escola. Ela tamb®m abarcou quest»es estruturais como as teorias ñraciaisò, a ideologia do 

branqueamento, democracia racial, racismo, discriminação e preconceito racial, questões nocivas na realidade 

educacional brasileira. 
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perspectivas, que contribuíram para o aporte teórico-metodológico de nossa pesquisa
15

. O 

objeto de estudo analisou as representações sociais de professores acerca das relações 

ñraciaisò no curr²culo escolar do Ensino Fundamental. A pesquisa foi realizada em uma 

Escola Pública Municipal de Ananindeua
16

. Os resultados desse estudo
17

 revelam: 

 

[...] o preconceito racial apresenta-se de forma tácita, na sociedade brasileira, 

o que contribui para a disseminação e ratificação do racismo e discriminação 

em vários setores sociais, entre os quais a escola. Concluímos que a 

formação de professores inicial e continuada representa um momento crucial 

para a formulação de uma Pedagogia que trabalhe com a diversidade 

cultural. A ausência dessa formação pode inviabilizar a subversão de práticas 

discriminatórias e estereotipias cristalizadas, em relação ao negro na escola e 

em seus instrumentos didático-pedagógicos (SANTOS, 2009, p.11).  
 

Esse estudo corrobora para uma análise crítica das representações incorporadas pelos 

agentes acerca das rela»es ñraciaisò nas institui»es de ensino, cujo fito se naturaliza em 

práticas cotidianas discriminatórias e preconceituosas constitutivas da sociedade brasileira. 

Não raro, práticas silenciadas em que atuam como mecanismo de ocultação das desigualdades 

ñraciaisò.  

Concomitante a realização desses estudos participava do Núcleo de Estudos e Pesquisa 

sobre Formação de Professores e Relações Étnico-Raciais (GERA)
18

. Nele, dialogamos com 

diferentes autores relacionados com a temática, outros estruturantes, como por exemplo, 

Pierre Bourdieu, sobre a noção conceitual de Campo
19

 (Habitus) e Poder Simbólico
20

. Nessa 
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 SANTOS, Raquel Amorim dos. [In] Visibilidade Negra: representação social de professores acerca das 

relações raciais no currículo escolar do Ensino Fundamental em Ananindeua (PA). Dissertação (Mestrado em 

Educação). Instituto de Ciências e Educação, Programa de Pós-Graduação em Educação, Universidade Federal 

do Pará, Belém, 2009. Orientadora: Profª. Drª. Wilma de Nazaré Baía Coelho. 
16

 O município está localizado no Nordeste paraense, sendo constituído de uma parte Continental, ao Sul, onde 

está localizada a sede municipal, e uma parte Insular, ao Norte, formada por igarapés e ilhas. O município 

integra a região metropolitana de Belém e ocupa uma área de 117,42 km2 (MENDES, 2003). 
17

 Entre outros estudos que precederam esta pesquisa e, que guardam semelhança com esse objeto de estudo se 

encontra a investigação de Silva (2001) acerca das representações do negro no livro didático e Coelho (2009) 

sobre rela»es ñraciaisò e forma«o de professores, para citar alguns. Silva (2004, p.78) considera dentre outras 

conclus»es que ® ñ[...] relevante ¨ atua«o dos militantes das entidades negras e pesquisadores junto aos 

professores, [...] no sentido de ensejar uma reflex«o cr²tica sobre o livro did§tico e paradid§ticoò. Coelho (2006, 

p.202) concluiu na pesquisa de doutorado que: ñ[...] quase totalidade das institui»es de forma«o de professores 

[...] não desenvolveu [...] uma prática profissional que viabilizasse o enfrentamento da questão racial e sua 

abordagem como um problema no sistema de ensinoò. 
18

 Este Núcleo é coordenado pela Prof.ª Dr.ª Wilma de Nazaré Baía Coelho (UFPA). Nele, aprofundamos o 

conhecimento sobre relações étnico-raciais e de sua contribuição para a análise de questões relacionadas à 

formação educacional e cultural contemporânea.  
19

 O Campo Social como um universo particular (científico, artístico, religioso, etc.) de forças, onde se 

constituem valores pelos quais os agentes lutam estrategicamente para se posicionar e angariar lucros. Esse não é 

um espaço homogêneo, porque os agentes aí estão colocados de modo diverso: os detentores de uma melhor 

posição (dominantes na linguagem de Bourdieu) que angariam maiores lucro pela legitimidade (cultural, 

científica, etc.) e os que ainda lutam para alcançar um capital simbólico, chamados de dominados. A tarefa dos 
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trajetória, participamos do Curso de Especialização Lato Sensu em Relações Raciais para o 

Ensino Fundamental (2010-2011), aprovado pelo UNIAFRO
21

, o qual proporcionou o 

exercício da monitoria, bem como orientações de monografias relacionadas com a temática 

ñracialò. Al®m disso, participamos de publica»es de livros
22

, resultados de pesquisas, artigos 

em revistas e em eventos nacionais e internacionais, Seminários em nível Nacional e Regional 

sobre Formação de Professores e Relações Étnico-Raciais, bem como trabalho de extensão 

junto a professores das escolas públicas e particulares de Educação Básica em Belém e na 

Área Metropolitana sobre essa temática. 

A atuação nesses seminários e projetos de extensão serviu para ampliar o debate sobre 

as discussões acerca das políticas públicas no campo da educação e relações étnico-raciais. E, 

ainda nos proporcionou uma discussão que contribuiu para problematizar o lugar que a 

questão étnico-racial ocupa nas políticas públicas educacionais no Brasil e na 

contemporaneidade e perceber sumariamente a especificidade do preconceito (caráter privado 

e pouco formalizado). Certamente, essas experiências vivenciadas no Núcleo de pesquisa, 

mostraram-nos, dentre outros aspectos, possibilidades para maturarmos o objeto de estudo da 

tese.  

Simultâneo as atividades de estudos e pesquisas no Núcleo GERA, concluímos o 

Mestrado e retornamos a escola motivada pelos estudos que havíamos realizado. Nesse 

momento, estávamos na Unidade SEDUC na Escola ï USE 17, na função de Técnica em 

Educação e na Escola Básica como professora. No contexto do Estado do Pará começávamos 

uma nova gestão
26

 e no campo educacional vivenciávamos um processo de discussão acerca 

                                                                                                                                                   
grupos dominantes consiste em impor, o que eles têm são e fazem aos grupos sociais dominados (BOURDIEU, 

2009). 
20

 O poder simbólico é definido por Bourdieu (2006) num sentido de relação determinada entre os que exercem o 

poder e os que lhe estão sujeitos, quer dizer, isto é, na própria estrutura do campo em que se produz e se 

reproduz a crença. E ainda diz que o poder simbólico é uma forma transformada, ou seja, legitimada de outras 

formas de poder. Em Coisas Ditas (2004a) o autor reafirma a no«o conceitual como: ñum poder de consagra«o 

ou de revela«o, um poder de consagrar ou de revelar coisas que j§ existemò. 
21

 O Programa busca articular a produção e difusão de conhecimento sobre a temática étnico-racial, contribuindo 

para a implementação de Políticas de Ação Afirmativa voltadas para a população negra, bem como para a 

formação inicial e continuada de professores e produção de material didáticos e paradidáticos que contribuam 

para a implementação da Lei nº 10.639/03, que estabelece o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana e Educação das Relações Étnico-Raciais. 

http://gestao2010.mec.gov.br/o_que_foi_feito/program_157.php, acessado em 20/06/2012. 
22

 Educação e Relações Raciais: conceituação e historicidade (2010); Visibilidades e desafios: estratégias 

pedagógicas para a abordagem da questão étnico-racial na escola (2011); Ensino em pesquisa: investigações 

sobre a educação das relações étnico-raciais (2013); A Lei nº10.639/2003: pesquisas e debates (2014). 
26

 Gestão sob o comando do então Presidente Luis Inácio Lula da Silva e da Governadora Ana Júlia Carepa, 

ambos pertencentes ao Partido dos Trabalhadores (PT).  Na Secretaria de Estado de Educação estava Iracy de 

Almeida Gallo Ritzmann, como Secretária de Educação.  
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da reorganização da Educação Básica do Estado do Pará, iniciado em 2008
27

. Naquele 

momento o Governo proclama:  

 

[...] o Governo do Estado do Pará, na atual gestão de um Governo Popular, 

por meio da Secretaria de Estado de Educação ï SEDUC -, comprometeu-se 

com reestruturação da educação paraense. Entre as ações necessárias [...], 

priorizou-se a construção coletiva de um projeto educacional, sob a égide da 

EDUCAÇÃO PÚBLICA COM QUALIDADE SOCIAL PARÁ TODOS 

(PARÁ, 2008, p.15 ï letra maiúscula no original).   

 

A discussão sobre a reorganização da educação paraense pautou-se na construção da 

ñEduca«o P¼blica de Qualidade Pará Todosò, cujo slogan expressa: Dignidade com Ensino 

Público de Qualidade (PARÁ, 2008a). Debate
28

 que teve como objetivo ñ[...] processo de 

construção coletiva [...] na defini«o de novos rumos para a educa«o p¼blica do Estadoò 

(PARÁ, 2008b, p.11).  

A partir dessas discussões a Política de Educação Básica do Estado do Pará é 

materializada e visa a ñ[...] efetiva«o de um projeto educacional democrático e com 

qualidade social para as escolas da rede p¼blica estadual [...]ò (PARĆ, 2008c, p.17). Nesse 

processo, ñ[...] a pol²tica curricular e a organiza«o did§tica da educa«o assume papel 

central, por constitui-se na materializa«o dessa mesma concep«o no espao escolarò (idem, 

2008a, p.12). Neste bojo, coloca-se: 

 

[...] o compromisso com as políticas de inclusão, de valorização e de 

fortalecimento das diversidades que se materializam no respeito às diferentes 

identidades sociais, quer ligadas a gênero, etnias, grupos sociais diversos 

presentes em nosso estado (idem, 2008a, p.12).  

 

Dessa forma, a política curricular constitui-se eixo estruturante por consolidar a 

proposta que se enseja no ambiente escolar por meio do currículo (PARÁ, 2008c). É, 

portanto, esse contexto de reorganização da política educacional do Estado do Pará, sobretudo 

                                                
27

 A discussão priorizou a necessidade de se elaborar um Plano Estadual de Educação. Para isso, foram 

realizadas conferências em todos os municípios do Estado, resultando na I Conferência Estadual de Educação 

(PARÁ, 2008b). Nessa conferência foram aprovadas as diretrizes, metas e objetivos do projeto do Plano 

Estadual de Educa«o, que ñ[...] responde ao compromisso assumido pelo Governo popular ï Educação com 

qualidade Pará Todosò (idem, p.5, 2008b). 
28

 Esse debate contou com a colaboração de alguns pesquisadores que atuam nas universidades brasileiras e no 

MEC, a saber: João Ferreira de Oliveira (UFG), Terezinha Fátima Andrade Monteiro dos Santos (UFPA), Luiz 

Fernandes Dourado (UFG), Genylton Odilon Rêgo da Rocha (UFPA), Josenilda Maria Maués da Silva (UFPA), 

Robson dos Santos (MEC), Cely Nunes (UEPA) e Jeanete Beauchamp (MEC), os quais produziram textos para a 

discussão inicial. Além das contribuições advindas da Secretaria Adjunta de Ensino da SEDUC, Diretoria de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental, Diretoria de Ensino Médio e Profissional e Diretoria de Inclusão, 

Diversidade e Cidadania (PARÁ, 2008). 
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da política curricular como política de inclusão e valorização da diversidade que nos chamou 

atenção para desenvolvimento desse estudo. 

As discussões acerca da Política Educacional do Pará e, especialmente a política 

curricular, proposta pela SEDUC, nos permitiu dialogar com os agentes sociais da escola 

(gestores, técnicos em educação e professores da Educação Básica), por meio do Movimento 

de Reorientação Curricular. Esse movimento parecia apresentar uma proposta que ganhava 

contornos diferentes face à contextualização de cada escola.  

Neste sentido, a SEDUC na defesa da participação coletiva, priorizava o diálogo 

crítico acerca das concepções de currículo impressas nas propostas pedagógicas das escolas 

públicas estaduais, bem como das suas possibilidades de organização curricular (PARÁ, 

2008).  

O diálogo crítico acerca das concepções de currículo foi sistematizado pela equipe 

organizadora da SEDUC
29

 a partir de um instrumento denominado Diagnóstico Rápido 

Participativo
30

 (DRP), com o escopo de identificar nos espaços escolares os discursos, as 

práticas e as perspectivas em relação ao currículo desenvolvido e ao currículo desejado
31

, para 

que, ñ[...] democraticamente, o conjunto de vozes dos agentes envolvidos com a escola 

expressasse a opç«o por uma concep«o de organiza«o curricular [...]ò (idem, 2008d, p.1), 

voltada para valorização da diversidade e reconhecimento das diferenças da população 

paraense (PARÁ, 2008d). 

A Política Educacional do Pará, portanto para dar visibilidade a esta proposta 

curricular, é essencial considerar as diferenças ñraciaisò, pois no campo da educação essas 

diferenças são marcantes. Segundo os dados do IBGE (2010) no Estado do Pará a taxa de 

analfabetismo, das pessoas brancas de 15 anos ou mais de idade é de 8,5% e das pessoas 

pretas e pardas se eleva para 15,4% e 12,9% respectivamente.  

                                                
29

 Essa equipe era composta por Professores, Pesquisadores, Alunos da Pós-Graduação em Educação do Instituto 

de Ciências da Educação da Universidade Federal do Pará (ICED/UFPA) e Técnicos da SEDUC (PARÁ, 

2008b). 
30

 Nesse instrumento utilizou-se como procedimentos metodológicos atividades, tais como: a) grupos de estudos 

envolvendo os técnicos das USE/URE e das escolas para fortalecer o trabalho integrado durante todo o processo 

de reforma curricular; b) seminários sobre currículo com a participação dos professores, alunos e do Conselho 

Escolar; c) Roda de Conversa para aplicação da técnica de Grupo Focal, direcionado aos alunos, pais ou 

responsáveis de alunos e aos funcionários administrativos e de apoio (PARÁ, 2008d). 
31

 Para atender a esse fito foi necessária primeiramente a integração da equipe técnica das Unidades SEDUC nas 

Escolas (USE) e das Unidades Regionais de Educação (URE) com a equipe técnica das Unidades de Ensino. O 

segundo momento foi à elaboração de um Plano de Trabalho que visava defender as construções democráticas e 

participativas, onde eram possibilitados a escuta, o diálogo e a contraposição de ideias de modo a sensibilizar e 

engajar a comunidade escolar no movimento de reforma curricular (PARÁ, 2008d). 
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Se considerarmos a região metropolitana de Belém
33

 a taxa de analfabetismo aponta 

3,4% para as pessoas brancas, 6,8% de pretas e 4,5% de pardas. Essas configurações mostram 

que há um crescimento notório na proporção da população negra (pretos e pardos) paraense 

analfabeta. Soma-se a isso, o elevado percentual de pessoas que não frequentam a escola na 

faixa etária de 6 a 14 anos, tanto em área urbana como na área rural (IBGE, 2010).  

Esses dados corroboram para visível desigualdade social entre brancos e negros, que 

parece repercutir de forma branda e selecionada no discurso da elite branca brasileira. 

Segundo Coelho (2007, p.41), o Pará do início dos anos de 1970, já apresentava ñ[...] um 

número enorme de analfabetos, crianças e adolescentes fora da escolaò e, hoje a despeito das 

políticas educacionais para igualdade racial, essa realidade ainda persiste no cenário 

educacional paraense. 

Com efeito, as desigualdades sociais (raciais) no campo da educação, demonstradas 

pelo IBGE nos apontam para questões concernentes a efetivação de políticas públicas 

educacionais para o Norte do Brasil. Além disso, no campo simbólico reside na sociedade 

paraense um peculiar racismo à brasileira
34

 (MARIN, 2008; COELHO, 2006, 2009; 

AMARAL, 2002), que se prolifera de modo nefasto no plano moral, físico, estético ou 

intelectual.  

As formas simbólicas, portanto são constitutivas da realidade social e, serve não 

somente para sustentar relações de dominação, mas também para criá-las ativamente. Neste 

sentido, o capital simbólico (honra e reconhecimento) é objetivamente estruturado no espaço 

escolar e impõe um arbítrio cultural (BOURDIEU, 2009).  Nele, existe uma correlação entre 

as desigualdades sociais (culturais) e escolares para manter e legitimar os privilégios sociais 

(NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2002).  

Desse modo, o preconceito racial, pode expressar uma violência simbólica, na medida 

em que impede o outro de existir na diferença. Isso desvela formas de operar o silêncio
35

 em 
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 Região formada pelos municípios de Belém, Ananindeua, Marituba, Benevides, Santa Isabel do Pará e Santa 

Bárbara do Pará. Possui um total de 291.771 domicílios particulares ocupados em áreas carentes, destes, 66% 

somente em Belém, segundo o Levantamento de Informações Territoriais (LIT) realizado com base no Censo 

Demográfico de 2010 do IBGE.  
34

 O racismo à brasileira (TELLES, 2003) se manifesta normalmente em situação de forte desigualdade 

hierárquica, que favorece a invisibilidade de sua própria natureza perversa (GUIMARÃES, 2004). Desse modo, 

a discriminação e o preconceito racial na sociedade paraense vêm acompanhados pela arbitrariedade e pela 

violência aos mais elementares direitos da cidadania que poderá contribuir para uma política de currículo 

baseada na produção e reprodução do racismo.  
35

 Consultar os estudos de CAVALEIRO, Eliane dos Santos. Do silêncio do lar ao silêncio escolar: racismo, 

preconceito e discriminação na educação infantil. São Paulo: Contexto, 2000; COELHO, Wilma de Nazaré Baía. 

A Cor Ausente: um estudo sobre a presença do negro na formação de professores no Estado do Pará, 1970- 1989.  

Belo Horizonte: Mazza. 2ª ed., 2009. 
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relação às particularidades culturais da população negra brasileira e a negação dos processos 

de discriminação, que atinge sobremaneira o campo educacional. 

A despeito do Pará, ser o Estado mais rico e populoso da Região Norte do Brasil 

(ARAÚJO, 2012), comporta um perfil de uma educação problemática. Isso se figura nos 

números do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB/2011), os quais colocam 

o Pará entre as piores Unidades da Federação. O Estado só cumpriu a meta estabelecida pelo 

Ministério da Educação (MEC) nos anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano).  

Apesar de ter superado a projeção do MEC, com nota de 4,2 (em uma escala de zero a 

dez), o Pará registrou a sexta pior nota entre todos os Estados. A situação é ainda mais 

preocupante nos anos finais do Ensino Fundamental, cuja média foi de 3,1 e, sobretudo, no 

Ensino Médio, onde a nota de 2,8 foi a pior de todo o País.  

Para Araújo (2012, n.p ï não paginado), a posição que o Pará ocupa no ranking 

nacional é inaceitável. Para ele: 

 

Não há justificativa para um estado que está entre os dez maiores geradores 

de riqueza do país, ter um dos piores desempenhos na educação. Isso 

significa que geramos riqueza, mas não revertemos isto em bem estar para a 

população. [...] os problemas da educação no Pará são sérios, especialmente 

com relação ao Ensino Médio.  

 

A educação no Estado do Pará apresenta degradantes resultados que compromete a 

qualidade da educação. Diante desse diagnóstico situacional da educação paraense, o Estado 

do Pará busca defender ñ[...] um projeto de educa«o democr§tico fundamentado na 

concepção de educação com qualidade social [...]ò (PARÁ, 2008e, p.16). 

A partir desse projeto de educação, embasado na qualidade social, no reconhecimento 

das diferenças e valorização do outro, aguçamos nosso olhar para os enunciados discursivos 

do ciclo de política curricular do Estado do Pará sobre as rela»es ñraciaisò, uma vez que essa 

política busca dentre outros princípios o ñ[...] respeito ¨ pluralidade e ¨s diferenas ®tnicas, 

raciais, de gênero e aos portadores de necessidades especiaisò (PARÁ, 2008c, p.30), portanto, 

uma política abalizada em princípios de uma educação inclusiva. 

Assim, para a seleção do Doutorado (2009) elegemos o projeto de pesquisa sobre as 

relações ñraciaisò no contexto da Pol²tica Curricular do Estado do Pará. Aprovada, 

delimitamos como objeto de estudo os enunciados discursivos do ciclo de política curricular 

do Estado do Pará no período de 2008 a 2012 sobre as relações raciais.  

A escolha desse objeto de estudo se justifica pela relevância de perscrutarmos os 

enunciados discursivos (BAKHTIN, 2010, 2011) do ciclo de política curricular do Pará sobre 
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as rela»es ñraciaisò em diferentes contextos, quais sejam: contexto de influência, contexto da 

produção do texto político e contexto da prática (BALL et al, 1992), isto nos possibilita 

analisar cada contexto por meio da abordagem do ciclo contínuo de políticas com base no 

referencial teórico-metodológico de Stephen Ball.  

Diante disso, compreendemos que não é possível investigarmos a política curricular, 

limitando essa análise somente aos textos, pois para além dos textos é preciso considerar as 

práticas envolvidas nas decisões relativas à seleção, organização e distribuição do 

conhecimento escolar, como nos aponta alguns autores do campo da política curricular 

(BALL et al, 1992; LEITE, 2006; LOPES, 2006, TURA, 2006).  

Outro aspecto, que justifica a escolha desse objeto de estudo se refere ao número 

reduzido de pesquisas sobre Política Curricular e Relações ñRaciaisò. O Estado da Arte sobre 

Educação e Relações ñRaciaisò (2000-2011) 
36

, especialmente a temática Política Curricular e 

Relações ñRaciaisò
37

, aponta que os trabalhos na sua maioria tratam de Políticas para a 

igualdade racial com enfoque nas ações afirmativas e Lei nº 10.639/2003 (vide capítulo II). 

A partir da escolha do objeto de estudo, a pesquisa desenvolve a tese de que a 

enunciação discursiva acerca da política curricular do Estado do Pará sobre as relações 

ñraciaisò no período de 2008-2012, é marcada pela hibridização de discursos (resultado de 

processos de recontextualização) e pelas inter-relações entre múltiplos contextos no ciclo de 

políticas. Ela existe como uma política de Estado e como uma política educacional. No 

entanto, na exequibilidade dessa política de Estado e educacional na escola em termos de 

relações ñraciaisò, ela não ocorre por conta da fragilização da competência cultural e teórica 

desse agente social que deve executá-la. A fragilização está na concretização dessa política no 

contexto da prática. Portanto, há um problema entre o que se projeta e o que se prática, o que 

ajuda atribuir a realidade social a disseminação e ratificação do racismo e discriminação nos 

diferentes contextos que compõe a política de currículo. 

Diante desta tese, os enunciados discursivos (BAKHTIN, 2010, 2011) do ciclo de 

política curricular sobre as relações ñraciaisò aparecem como uma questão importante na 

sociedade, em razão das demandas e das pressões de variados grupos sociais, entre os quais 
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 Informamos que o recorte temporal do Estado da Arte perscrutou desde os anos 2000, pois inicialmente 

tínhamos a pretensão de realizarmos um estudo que contemplasse esse período. Mas, optamos posteriormente em 

pesquisar o período de 2008 a 2012, por considerarmos efetivamente o [re] início da Política Curricular no 

Estado do Pará. Assim, realizamos um estudo comparativo das produções acadêmicas (2000-2011), observando 

o crescimento e/ou decr®scimo dessas pesquisas na §rea da Educa«o e Rela»es ñRaciaisò. 
37

 O Estado da arte foi realizado em duas bases de dados nacionais e uma internacional: a) Associação Nacional 

de Pós-Graduação em Educação ï ANPED (GT-21); b) site da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior ï CAPES, por meio dos Programas de Pós-Graduação em Educação das Universidades Públicas 

brasileiras (PPGE); c) Fundação Ford.  
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destacamos o movimento negro
39

 e dos novos ordenamentos estruturais no mundo 

contemporâneo, que exigem a [re] construção de uma sociedade, fundamentada nos direitos e 

respeito às diferenças sociais e ñraciaisò, a diversidade, uma sociedade segundo Eric 

Hobsbawm (1995) de pessoas comuns, das maiorias.  

A sociedade brasileira,  historicamente em termos de rela»es ñraciaisò tem atuado via 

suporte ideológico das relações de poder patrimonial que se estabeleceram e se firmaram no 

pa²s com base no ñide§rio de branqueamentoò, caracter²stico do ñracismo ¨ brasileiraò 

(TELLES, 2003; DAMATTA, 1987; HOFBAUER, 2003), cujas consequências causam ñ[...] 

discriminação, exclusão, humilhação [...]" (HOFBAUER, p. 2003, p.55), atitudes que deixam 

marcas indeléveis em crianças, adolescentes, jovens e adultos que passam por estigmas 

preconceituosos na escola, instrumentos didático-pedagógicos, currículo, entre outros campos 

sociais.  

Em face da realidade das relações ñraciaisò no Brasil, marcada pela violência 

estrutural do racismo
40

, perscrutar os enunciados discursivos da Política Curricular do Pará 

sobre as Relações ñRaciaisò torna-se objeto de relevância social, pois no campo das políticas 

educacionais os enunciados veiculados sobre raça se constituem como uma presença ausente, 

em uma sociedade ñdemocr§ticaò e racialmente cega (APPLE, 2001).   
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 Para citar alguns movimentos sociais negros destacamos a Frente Negra Brasileira (FNB), o Teatro Negro 

Experimental (TEN) e o Movimento Negro Unificado (MNU), que empreenderam por iniciativas de lutas 

históricas no campo educacional. O primeiro de acordo com Florestan Fernandes (1978) contribuiu para mudar o 

padrão de reação aos mecanismos de discriminação racial. O segundo atuou em um contexto histórico marcado 

por um forte projeto nacionalista, tanto em termos econômicos quanto culturais (GUIMARÃES, 2002), com 

isso, expressou a recusa do liberalismo econômico e do imperialismo cultural europeu e americano, bem como a 

edificação de um capitalismo regulado pelo Estado e uma cultura nacional de bases populares (GUIMARÃES, 

2002). E, o terceiro cujo perfil é radicalmente diferente de seus antecessores (GONZALEZ, 1982; SANTOS, 

1985; GUIMARÃES, 2002), assume uma postura de racialismo radical, frente à crítica de Florestan Fernandes a 

ordem racial de origem escravocrata, o movimento dos negros americanos pelos direitos civis e o 

desenvolvimento de um nacionalismo negro nos Estados Unidos, a luta pela libertação dos povos da África 

meridional, entre outros (GUIMARÃES, 2002).  Além disso, podemos referir alguns movimentos negros 

contemporâneos que vem se mobilizando em várias frentes nas últimas décadas, sobretudo a partir da 

redemocratização e da CF/88, destacamos o GELEDÉS, o Grupo de União e Consciência Negra, entre outros. 

No Estado do Pará destacamos o Centro de Defesa do Negro No Pará (CEDENPA), Associação Afro-Brasileira 

Diamante Negro, Associação dos Filhos e Amigos do ILÊ ASÉ IYÁ OMI OFÁ KARÉ (AFAIA), Círculo 

Palmarino, Movimento Afrodescendente do Pará ï Mocambo, União de Negros pela Igualdade (UNEGRO); e o 

Fórum Permanente de Educação e Diversidade Étnico-racial (FOPEDER). 
40

 As considerações de Carlos Hasenbalg (2005) sobre o racismo a violência estrutural do racismo, adverte que 

além dos efeitos das práticas discriminatórias, uma organização social racista também limita a motivação e o 

nível de aspiração do negro. Quando são considerados os mecanismos sociais que obstruem a mobilidade social 

ascendente do negro, às práticas discriminatórias dos brancos devem ser acrescentados os efeitos derivados da 

internalização, pela maioria da população negra, de uma autoimagem desfavorável. Esta visão negativa do negro 

começa a ser transmitida nos textos escolares e está presente numa estética racista veiculada permanentemente 

pelos meios de comunicação de massa, além de estar incorporada num conjunto de estereótipos e representações 

populares. Desta forma, as práticas discriminatórias, a tendência a evitar situações discriminatórias e a violência 

simbólica exercida contra o negro reforçam-se mutuamente, de maneira a regular as aspirações do negro de 

acordo com o que o grupo racial dominante impõe e define como os 'lugares apropriados' para as pessoas de cor. 
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bem como a edificação de um capitalismo 

regulado pelo Estado e uma cultura 

nacional de bases populares 

(GUIMARÃES, 2002). E, o terceiro cujo 

perfil é radicalmente diferente de seus 

antecessores (GONZALEZ, 1982; 

SANTOS, 1985; GUIMARÃES, 2002), 
assume uma postura de racialismo radical, 

frente à crítica de Florestan Fernandes a 

ordem racial de origem escravocrata, o 

movimento dos negros americanos pelos 

direitos civis e o desenvolvimento de um 

nacionalismo negro nos Estados Unidos, a 

luta pela libertação dos povos da África 

meridional, entre outros (GUIMARÃES, 

2002).  
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As razões que nos levam a analisar esses enunciados discursivos são históricas, pois a 

política educacional do Brasil e, neste bojo a política curricular em termos de relações 

ñraciaisò apresenta um duplo discurso de um lado a branquitude, como discurso hegemônico 

e de outro, o lado oculto do discurso sobre o negro (BENTO; CARONE, 2003). 

Manifestações acabadas da ideologia da democracia racial brasileira, cujo cerne se naturaliza 

na negação do preconceito e da discriminação, não raro na isenção do branco e a 

culpabilização dos negros como nos aponta Hasenbalg (1979).  

Desse modo, abarcamos que em termos de relações ñraciaisò os discursos 

ñnegociadosò por meio dos distintos contextos para a produção de uma política, quiçá 

necessitem ultrapassar as estratégias discursivas (BOURDIEU, 2008) que fortalecem a 

representação da elite branca brasileira sobre a crença de que o Brasil é uma democracia 

racial, ou de que não existe preconceito neste país, ou ainda que os problemas que os 

ñnegrosò enfrentam s«o criados por eles mesmos, inclusive o preconceito racial 

(GUIMARÃES, 2008). Discurso monológico
41

 (BAKHTIN, 2011), mas disseminado e 

naturalizado nos distintos campos sociais e que servem para permanência de discursos 

hegemônicos operados tácita ou explicitamente nos textos da política curricular no Brasil.  

Para Lopes e Macedo (2011, p.261) as pol²ticas s«o tamb®m ñ[...] discursos [...] 

práticas que constituem o objeto de que falam que estabelecem as regras do jogo em que se 

d«o as lutas em torno dos significadosò. Desse modo, os contextos de influência, definição e 

disseminação de textos e prática são atravessados por discursos e relações de poder que 

constroem e permitem a construção de certos textos. Portanto, no campo da produção de 

políticas, há negociações que garantam sua legitimidade, por meio de acordos marcados, 

muitas vezes por conflitos e tensões em torno de diferentes interesses dos agentes e grupos 

sociais envolvidos na produção da política curricular (BALL et al, 1992; MAINARDES, 

2006; LOPES, 2008).  

No campo acadêmico a contribuição reside no referencial analítico do processo de 

ñprodu«o das pol²ticasò, por meio da abordagem do ciclo contínuo de políticas, conforme 

propõem Ball et al (1992). Tal referencial de análise perscruta mais detidamente os contextos 

em que a política é produzida e recontextualizada (contexto de influência, contexto da 

produção e contexto da prática). Desse modo, essa abordagem possibilita uma leitura atenta 

das influências e determinações tanto em nível macro como em nível micro, dimensões que 
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 Bakhtin (2010) compreende que na categoria de monológico estão associados os conceitos de monologismo, 

autoritarismo, acabamento, isto é, algo concluído e surdo à resposta do outro, não reconhecendo nela força 

decisória. 

Formatado:  Fonte: Itálico

Excluído:  

Excluído: 0

Formatado:  Fonte: Itálico

Excluído: ñ

Formatado:  Fonte: Itálico

Excluído: ò

Formatado:  Fonte: Não Itálico

Formatado:  Fonte: Itálico



 37 

são interrelacionadas e sócio-historicamente condicionadas (SHIROMA, GARCIA, 

CAMPOS, 2011).  

Além disso, essa abordagem é particularmente produtiva na análise das atuais políticas 

de curr²culo, pois se constitui como ñ[...] estrutura conceitual para o m®todo das trajet·rias 

das pol²ticasò (BALL, 1997, p.26), de modo a possibilitar a recontextualização política que 

ocorre nas escolas (BALL et al, 1992). Assim, busca a focalização, heterogeneidade, 

pluralismo e articulação entre os contextos macro e micropolíticos, por meio de contextos 

inter-relacionados e não hierarquizados (idem, 1992).  

Antes de darmos maior visibilidade à abordagem da Política Curricular por meio do 

Ciclo de Políticas (BALL et al, 1992), entendemos ser necessário justificar o recorte temporal 

desse estudo. Elegemos o período de 2008 a 2012 por considerarmos um momento de 

reestruturação da Política Educacional paraense e, sobretudo pelas publicações de alguns 

documentos que referendam a Política Educacional do Estado do Pará
42

.  

Ainda, justificando nossas escolhas, a presente pesquisa insere-se em campo de 

estudos que vem se conformando no Brasil, a Sociologia da Educação
43

 e, esta amparada por 

três campos de conhecimentos: a) Teoria da Linguagem; b) Estudos sobre Política Curricular; 

c) Estudos sobre Relações ñRaciaisò.  

Adotamos a Teoria da Linguagem em Mikhail Bakhtin
44

 para embasamento teórico 

desta pesquisa. Bakhtin (2011) defende a filosofia da linguagem e a concebe como filosofia 

do signo ideológico (p.39). Para ele, é neste terreno que se torna mais fácil extirpar pela raiz a 

explicação pela causalidade mecânica dos fenômenos ideológicos. A filosofia da linguagem, 

neste sentido ñ[...] deve colocar como base de sua doutrina a enunciação, como realidade da 

língua e como estrutura socioideol·gicaò (p.16).  

Destarte, linguagem é aqui concebida como processo de interação entre agentes sociais 

situados sócio-historicamente. Desse modo, a linguagem só pode ser compreendida por meio 
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 O primeiro documento se refere à 1ª Conferência Estadual de Educação: diagnóstico, diretrizes, objetivos e 

metas aprovadas (PARÁ, 2008a). O segundo diz respeito à Educação Básica do Pará, elementos para uma 

política educacional democrática e de qualidade para todos I e II (PARÁ, 2008b). E, o terceiro a Política de 

Educação Básica do Estado do Pará (PARÁ, 2008d). Tais documentos servem de embasamento as diretrizes da 

Política Educacional paraense. 
43

 Partimos do pensamento sociológico empreendido por Pierre Bourdieu (2011) para quem a sociologia postula 

que há uma razão para os agentes fazerem o que fazem (no sentido em que falamos de razão de uma série), razão 

que se deve descobrir para transformar uma série de condutas aparentemente incoerentes, arbitrárias, em uma 

série coerente, em algo que se possa compreender a partir de um princípio único ou de um conjunto coerente de 

princípios. Nesse sentido, a sociologia postula que os agentes sociais não realizam atos gratuitos (p.138).  
44

 Bakhtin (2011) pertencia a um círculo de intelectuais e de artistas entre os quais se encontravam Marc Chagall 

e o musicílogo Sollertinsky [...]. Também fazia parte deste círculo um jovem professor do Conservatório de 

Música de Vitebsk, V.N. Volochínov, e ainda P.N. Medviédiev. [...] Este círculo, conhecido sob nome de 

ñc²rculo de Bakhtinò, foi um cadinho de ideias inovadoras, numa ®poca de muita criatividade, particularmente 

nos domínios da arte e ciências humanas (p.11). 
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de seus elementos constitutivos: os agentes sociais, o lugar, o tempo, os propósitos 

comunicativos e as diversas semiologias (verbais e não-verbais) que participam da construção 

do sentido de um discurso produzido numa situação de enunciação única (BAKHTIN, 2011). 

No campo de estudos da Política Curricular adotamos a perspectiva de Stephen Ball
45

 

(2006), o qual partilha de duas concepções de política: política como texto e política como 

discurso, ambas implícitas uma na outra. Para ele, a política envolve tanto a produção de 

intenções, ou de textos, como intervenções textuais na prática.  

Com base na concepção de política proposta por Ball (2006), partimos do conceito de 

política curricular como: 

 

[...] conjunto de textos (representações) e de discursos (práticas), não 

independentes de historicidade, poderes, interesses, lutas, negociações, 

acordos que se espraiam capilarmente e têm seus sentidos modificados pela 

migração de textos e discursos de um contexto a outro, por processos de 

recontextualização que produzem híbridos culturais (OLIVIERA; LOPES, 

2011, p.20).  

 

Segundo Ball (2006) a conceituação de política como texto baseia-se na teoria literária 

que entende as políticas como representações que são codificadas (por meio de lutas, 

compromissos, interpretações e reinterpretações) e decodificadas de maneira complexa (por 

meio do agente social e dos significados em relação à sua história, experiências, 

competências, recursos e contexto) com sentidos não fixos.  

A política como discurso, por sua vez estabelece limites sobre o que é permitido 

pensar e tem o efeito de distribuir ñvozesò, uma vez que somente algumas vozes ser«o 

ouvidas como legítimas e investidas de autoridade (BALL, 2006 p.48 ï tradução nossa). Neste 

sentido, nos afirma:  

 

Discursos incorporam o significado e o uso de proposições e palavras. 

Assim, certas possibilidades de pensamento são construídas. As palavras são 

ordenadas e combinadas de maneiras particulares e outras combinações são 

deslocadas ou excluídas. 

 

Na prática, os agentes sociais estão imersos numa variedade de discursos, mas alguns 

discursos serão mais dominantes que outros. Por isso, compreende que o discurso é ñ[...] um 

instrumento e um efeito de poder, mas também um obstáculo, uma pedra de tropeço, um 
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 Stephen J. Ball, sociólogo da educação inglês, defende, em seus estudos sobre as políticas curriculares inglesas 

dos anos de 1990, um modelo de análise que busca garantir a conexão entre propostas curriculares e o modelo de 

produção econômica que o governo Thatcher, nos anos finais da década de 1980, adotou na Inglaterra, com 

efeitos significativos em outras partes do mundo.  
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ponto de resistência e um ponto de partida para uma estratégia opostaò (BALL, 2006, p.49-

50). 

De acordo com Ball (2006) política como texto e política como discurso são 

conceituações complementares. Ao passo que a política como discurso enfatiza os limites 

impostos pelo próprio discurso, a política como texto destaca o controle que está nas mãos 

dos leitores. Ambos são processos complexos porque os textos não são somente o que eles 

parecem ser em sua superfície e os discursos nunca são independentes de história, poder e 

interesses (BALL  et al, 1992; BALL, 2006, 2009). 

Nessa perspectiva, Ball (2006) desenvolve alguns conceitos e temáticas
46

, dentre os 

quais destacamos a abordagem do ciclo de políticas, adotada neste estudo. Essa abordagem 

baseia-se nos trabalhos do sociólogo Stephen J. Ball, Richard Bowe e Anne Gold
47

. Nesse 

ciclo contínuo de políticas Ball et al (1992), apresentam cinco contextos que podem ser 

entendidos como arenas políticas nos quais o processo de produção de políticas deve ser 

analisado: a) contexto de influência; b) contexto de definição de textos; c) contexto da prática; 

d) contexto dos resultados/efeitos; e) contexto da estratégia política. 

Nesta pesquisa, apresentamos mais detalhadamente, a caracterização dos contextos de 

influência, produção de texto e contexto da prática por serem os contextos nos quais essa 

investigação se circunscreve. Ressaltamos que o foco em um determinado contexto não 

acarreta prejuízo à análise do ciclo contínuo de políticas, desde que se garantam nas análises 

as relações existentes entre os variados contextos na produção das políticas, aspecto de 

fundamental importância no desenvolvimento da abordagem do ciclo contínuo de políticas de 

Ball et al (1992). 

Esses contextos estão inter-relacionados, não tem uma dimensão temporal ou 

sequencial e não são etapas lineares. Cada um desses contextos apresenta arenas, lugares e 

grupos de interesse e cada um deles envolve disputas e embates. Os contextos preconizados 

por Ball (2006) contribuem para a análise dos diferentes contextos que envolvem a política 

curricular do Pará.  

                                                
46

 Dentre os principais conceitos e temáticas desenvolvidos por Ball et al (1992) destacam-se: a abordagem do 

ciclo de políticas, micropolítica, performatividade, mudanças discursivas, entre outros, que vêm sendo utilizados 

no Brasil por diversos pesquisadores, como Mainardes e Tello (2006); Mainardes (2011); Lopes e Macedo 

(2011); Shiroma et al (2011), para destacar alguns. 
47

 Pesquisadores ingleses da área de políticas educacionais. Para eles, há uma variedade de intenções e disputas 

que influenciam o processo político. No livro Reforming education and changing schools, publicado em 1992, 

Bowe e Ball rejeitam os modelos de política educacional que separam as fases da formulação e implementação 

porque eles ignoram as disputas e os embates sobre a política e reforçam a racionalidade do processo de gestão 

(MAINARDES, 2006). 
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 As contribuições indicadas neste estudo com base na perspectiva de Ball (2006) serão 

desenvolvidas a partir da aplicação da referida abordagem, como referencial analítico acerca 

dos enunciados discursivos (BAKHTIN, 2003, 2010) do ciclo de política curricular do Estado 

do Pará sobre as relações ñraciaisò.  

O movimento empreendido na configuração do modelo analítico que neste estudo 

apresentamos está conectado a uma dada concepção de currículo. Orientamo-nos pela 

concepção de currículo como uma política cultural. Para Apple (2009, p.59) o currículo [...] 

nunca é apenas um conjunto neutro de conhecimentos [...]. Ele é sempre parte de uma tradição 

seletiva [...]. É produto das tensões, conflitos e concessões culturais, políticas e econômicas 

[...].  

Desse modo, o currículo se constitui como uma arena de lutas, profundamente 

implicado em relações de poder em busca de hegemonia
48

 de uma determinada concepção, 

portanto, como política cultural (APPLE, 2001) que visa a orientar determinados 

desenvolvimentos simbólicos, obter consenso para uma dada ordem e/ou alcançar uma 

transformação social desejada (idem, 2001).  

Nesse entendimento, Apple (2006, p.104) nos aponta:  

 

O poder e a cultura, então, precisam ser vistos não como entidades estáticas 

sem conexão entre si, mas como atributos das relações econômicas 

existentes em uma sociedade. Estão dialeticamente entrelaçados de forma 

que o poder e o controle econômico se apresentam interconectados com o 

poder e o controle culturais. 

 

Como política cultural o currículo deve enfatizar a importância de tornar o social, o 

cultural, o político e o econômico os principais aspectos de análise e avaliação, sendo um 

campo fortificado em que sobejam contestações, lutas e resistência. Logo, é uma luta 

discursiva pela constituição de representações que envolvem negociação, isto é, articulação 

discursiva na qual alguns grupos sociais particulares buscam defender determinadas 

demandas curriculares e para tal constituem representações.  

É com esta significação de currículo, em que se confere centralidade aos conceitos de 

poder e de cultura (APPLE, 2006), que conectamos os aportes teórico-metodológicos desta 

pesquisa no campo da pol²tica curricular e rela»es ñraciaisò.  
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 Segundo Apple (2006) a hegemonia refere-se a um conjunto organizado de significados e práticas, ao sistema 

central, eficaz e dominante de significados, valores e ações que são vividos. Precisa ser entendida em um nível 

diferente do que o da ñmera opini«oò ou da ñmanipula«oò (p.39). 
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No campo de estudos das relações ñraciaisò adotamos a perspectiva de Guimarães 

(2002) e Coelho (2009), sobre o conceito de raça
49

. Optamos pelo termo raça por 

considerarmos imprescindível para análise dos enunciados discursivos do ciclo de política 

curricular sobre as relações ñraciaisò, uma vez que contribui para a compreensão das 

desigualdades sociais (estruturais e simbólicas), observadas na sociedade brasileira e, que 

reflete com peso nas políticas públicas educacionais. Mas, vale ressaltar que repousa em 

nossas considerações o reconhecimento da inexistência de raças biológicas
50

 (racialismo), 

como propaladas no século XIX.  

Guimarães (2002, p.50) é enfático ao adotar a posição sobre raça, assim afirma: 

 

ñraaò ® n«o apenas uma categoria política necessária para organizar a 

resistência ao racismo no Brasil, mas é também uma categoria analítica 

indispensável: a única que revela que as discriminações e desigualdades que 

a no«o brasileira de ñcorò enseja s«o efetivamente raciais e n«o apenas de 

ñclasseò. 

 

Coelho (2009, p.115) inspirada nas reflexões de Guimarães (2002) aponta que raça 

representa um ñ[...] conceito relacional, o qual se constituiu hist·rica e culturalmente, a partir 

das rela»es concretas entre grupos sociais em cada sociedadeò. Assim, considera que: 

 

[...] o conceito de Raça, [...] passou a considerar um contingente político, de 

pessoas afrodescendentes ï mestiças ou não -, que sofre discriminação pela 

cor. Passou a ser um componente ideológico na luta contra o racismo, ou 

seja, de luta contra toda a forma de segregação baseada na cor. Ele se 

constitui, [...] como um conceito identificador, tanto de um grupo como de 

uma postura política.  

 

No Brasil, as relações ñraciaisò estão fundadas em um peculiar conceito de raça e 

forma de racismo, o ñracismo ¨ brasileiraò (DAMATTA, 1987, GUIMARÃES, 2002; 

TELLES, 2003), cujas especificidades são significativas para compreender as relações entre 

os grupos de cor e as desigualdades associadas. Particularidades como a relação entre raça e 
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 Para Guimarães (2002) o conceito raça somente poderá ser dispensado primeiramente [...] quando já não 

existirem grupos sociais que se identifiquem a partir de marcadores direta ou indiretamente derivados da ideia de 

raça; segundo, quando as desigualdades, as discriminações e as hierarquias sociais efetivamente não 

corresponderem a esses mercados; terceiro, quando tais identidades e discriminações forem prescindíveis em 

termos tecnológicos, sociais e políticos para afirmação social de grupos oprimidos (p.50).  
50

 Alastra-se no século XIX a concepção de Raças humanas inferiores e superiores, sob os auspícios do 

evolucionismo cultural e darwinismo social (teorias deterministas e cientificistas). Neste sentido, a espécie 

passou a ser dividida e hierarquizada por suas diferenças e, desta feita com responsabilidade da ciência, os 

homens e os animais foram classificados de forma totalitária (GUIMARÃES, 2002). Segundo Azevêdo (1990) e 

Schwarcz (2003) Georges Curvier introduziu o termo ñraaò ï mostrando a existência da herança de caracteres 

físicos permanentes entre os vários grupos humanos, que iriam contrapor as idéias de igualdade postas na 

Revolução Francesa. 
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classe social na hierarquização das pessoas (HASENBALG, 2005), ou as ideias sobre o 

ñembranquecimentoò (SKIDMORE, 2012), construídas na história das relações ñraciaisò 

brasileiras, mantêm-se atuantes.  

O racismo à brasileira (DAMATTA, 1987, GUIMARÃES, 2002; TELLES, 2003) se 

constrói e reconstrói mantendo desvantagens para a população negra no acesso a bens 

materiais e simbólicos. Práticas cotidianas de discriminação constitutivas da sociedade 

brasileira cumprem o papel de reinstituir a subalternidade de grupos historicamente 

estigmatizados. Essa configuração, também reflete sobremaneira no campo das políticas 

educacionais e curriculares no Brasil. 

Em face dessa realidade as políticas públicas educacionais no século XXI acena a 

novas expectativas, sobretudo de ñ[...] implementar um modelo de desenvolvimento 

equitativo e com inclus«o socialò (BRASIL, 2006), conforme prop»e o Plano de Gest«o 

(2003-2006) do então Presidente Luís Inácio Lula da Silva, o qual se baseia entre outros 

princípios na redução das desigualdades. 

O século XXI surge com intensos debates internacionais sobre direitos humanos, 

igualdade e diversidade combinadas às políticas econômicas e sociais. Essas discussões 

realizaram-se, por diversas vias, entre elas as Conferências Mundiais
61

 convocadas pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), com o apoio e a participação dos governos
62

 e da 

sociedade civil organizada.  

Dentre esses eventos destacamos a III Conferência contra o Racismo, Discriminação 

Racial, Xenofobia e Intolerâncias Correlatas
63

, em Durban, na África do Sul em 2001, que se 

constituiu como um marco impulsionador na análise das políticas públicas educacionais 

brasileiras, pois provocou uma mobilização internacional pela democracia e a reafirmação de 

direitos humanos e igualdade racial (BRASIL, 2006). O ponto fulcral desse evento foi à 
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 Segundo o Relatório de Gestão (2003-2006): Promoção para Igualdade Racial, destacaram-se a Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, Eco 92, realizada no Brasil, em 1992; a 

Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, em Viena, em 1993; a Conferência Internacional sobre População 

e Desenvolvimento, no Cairo, em 1994; a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, em 1995, em Beijin; e a 

Conferência de Durban, em 2001. 
62

 Nos últimos anos tem-se realizado um novo ciclo de revisões das declarações e plataformas dessas 

Conferências, o que traz inovações nas proposições políticas e ações dos agentes envolvidos. No campo eleitoral, 

em países de regiões diversas, evidenciaram-se reações às políticas autoritárias e excludentes. Em várias partes 

do mundo elegeram-se governos de cunho democrático e popular. Na África do Sul ocorreu o final do apartheid 

e a eleição de Nelson Mandela; no Brasil, a eleição e reeleição de Luiz Inácio Lula da Silva; na Venezuela, a 

eleição e reeleição de Hugo Chávez; na Bolívia, a eleição de Evo Morales; no Chile, a eleição de Michelle 

Bachelet; no Uruguai, a eleição de Tabaré Vásquez; e na Nicarágua, a eleição de Daniel Ortega (BRASIL, 2006). 
63

 Essa Conferência foi um marco histórico, pois reconheceu a existência do racismo e suas consequências, bem 

como se comprometeu em adotar políticas de ações afirmativas que dirimissem as desigualdades raciais 

presentes nas diversas esferas da vida social.  

Excluído: As políticas51 educacionais, 

como uma das políticas sociais, portanto 

uma política pública, nas últimas décadas, 

tem se caracterizado por uma racionalidade 
técnica, por um projeto social neoliberal, 

centrado na primazia do mercado, nos 

valores puramente econômicos 

(PACHECO, 2003), amparada pela lógica 

da institucionalização das determinações 

dos organismos internacionais que veem na 

educação um dos meios para adequação 

social às novas configurações do 

desenvolvimento do capital (FRIGOTTO; 

CIAVATTA, 2002; MAUÉS, 2003; 

FRIGOTTO, 2003; PAULANI, 2006).¶

Os significados privilegiado desse discurso 

são a competitividade, flexibilização, 

ajuste, globalização, privatização, 

desregulamentação, consumidor, mercado, 
estado mínimo (SHIROMA, MORAES, 

EVANGELISTA, 2004; SILVA, 2006), 

aspectos imputáveis que recebe a 

designação, pouca precisa, mas de notável 

eficácia ideológica, de neoliberalismo, que 

afeta sobremaneira, inúmeras políticas, 

entre as quais destacamos as políticas 

curriculares.¶

Para Lopes (2006, p.131):¶

¶

¶

¶
[...] as propostas curriculares desenvolvidas 

nesses últimos dez anos têm princípios 

orientados para a colonização das práticas 

curriculares, estabelecendo limites para a 

ação das escolas por intermédio da 

avaliação, do financiamento e da 

assimila«o de ñsolu»esò educacionais 

submetidas a princípios de mercado. ¶

¶

No Brasil, essa lógica se manifesta, 

especialmente na década de 1990, quando 
se intensificou o debate sobre a política 

educacional do Estado brasileiro e, as 

propostas curriculares oficiais. Nesse 

momento, a escola e seus agentes sociais 

passaram a conviver com um ciclo de 

políticas, cuja influência estava sob a tutela 

dos organismos multilaterais, dentre os 

quais destacamos: Comision Economica 

para America Latina y El Caribe52 

(CEPAL/UNESCO), centrada na proposta 

de diversificação das fontes de 

financiamento; Banco Mundial (BM), o 
qual propõe políticas para assegurar a 

qualificação dos professores; Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), ...
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ratificação de metas, medidas e planos de ação para eliminação do racismo, discriminação, 

xenofobia e intolerância
64

. 

Assim, a discuss«o sobre as rela»es ñraciaisò passam a ter visibilidade no bojo da 

política educacional e curricular, pois a partir da Conferência de Durban (2001) as 

substantivas transformações no campo da política curricular foram visíveis em relação à 

questão racial, sobretudo a partir do contexto da produção dos textos políticos, que aqui nos 

referimos ao conjunto jurídico (COELHO, W.; COELHO, 2008), que versa sobre a temática, 

destacamos o Programa Nacional de Ações Afirmativas
65

, Lei nº 10.639/2003
66

, Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (DCNERER). Parecer CNE/CP 003/2004
68

. Lei 

nº 11.645/2008
69

, Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

brasileira e Africana
70

. E, recentemente o Estatuto da Igualdade Racial
71

.  

Esse conjunto jurídico (COELHO, W.; COELHO, 2008), nomeadamente a Lei nº 

10.639/2003 e 11.645/2008 teve consideráveis alterações no ciclo de políticas, especialmente 

com a influência do movimento negro na legitimação dos conceitos, alterações nos textos 

políticos, interpretação e recriação da política pelos agentes sociais. Desse modo, 

compreendemos que tal interpretação busca superar a dicotomia entre produção e 

implementação curricular, tendo por base a ideia de ciclo de políticas, que envolve diferentes 

contextos interligados. Nessa visão, os textos curriculares, neste caso a legislação antirracista 

                                                
64

 A partir dessa Conferência o Governo Federal entende que [...] o racismo introduz uma rigidez adicional ao 

exercício da cidadania e a democratização do desenvolvimento (BRASIL, 2006, p.8). Diante dessa convicção 

institui a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), para o atendimento das 

demandas históricas de grupos afetados pela intolerância e desigualdade racial, étnica e ou cultural, tais como: os 

povos indígenas, ciganos, judeus, palestinos, com ênfase para a população negra. 
65

 Programa amparado pelo Decreto Nº 4.228/2002, que institui, no âmbito da Administração Pública Federal, o 

Programa Nacional de Ações Afirmativas, como uma das políticas de promoção da população negra, 

implementada com vista à ampliação do acesso de estudantes afro-descentes ao ensino superior (D`ADESKY, 

2006).  
66

 Inclui no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-

Brasileira" (BRASIL, 2003). 
68

 Parecer que visa a atender os propósitos expressos na Indicação CNE/CP 6/2002, bem como regulamentar a 

alteração trazida à Lei 9394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pela Lei 10.639/2003, Altera a Lei 

n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei n

o
 10.639, de 9 de janeiro de 2003. 

69 Altera a Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei n

o
 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 

obrigatoriedade da tem§tica ñHist·ria e Cultura Afro-Brasileira e Ind²genaò (BRASIL, 2008).  
70

 O Plano apresenta por objetivo central colaborar para que todo o sistema de ensino e as instituições 

educacionais cumpram as determinações legais com vistas a enfrentar todas as formas de preconceito, racismo e 

discriminação para garantir o direito de aprender e a equidade educacional a fim de promover uma sociedade 

mais justa e solidária.  
71

 A Lei nº 12.288 de 20 de julho institui o Estatuto da Igualdade Racial; alterando as Leis n
os

 7.716, de 5 de 

janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 

2003. 
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não pode ser tratada como abstrações que a escola ignora, tomando a política em sua 

dimensão mais local. 

O ciclo de políticas (BALL et al, 1992), portanto é compreendido em um movimento 

circular que envolve discursos e textos produzindo um híbrido cultural (LOPES E MACEDO, 

2011).  Desse modo, os discursos da legislação antirracista no Brasil no contexto da prática 

foram capilarizados por uma presença ausente, pois muitos professores e outros agentes 

sociais não tinham conhecimento da alteração trazida na LDB nº 9.394/96, outros se 

mostravam resistentes à introdução da discussão, além da ausência de referencial teórico-

metodológico para o trato da questão.  

Essa ausência reflete na construção da identidade de crianças, adolescentes, jovens e 

adultos que devem compreender a história dos africanos e afro-brasileiros pela lógica da luta e 

da resistência, como apontam alguns estudos no Brasil (GOMES, 2008; COELHO, W.; 

COELHO, 2008; DIAS, 2005; SALES, 2005).  

No Estado do Par§ a ñrecontextualiza«oò da Lei seguiu a l·gica do contexto macro, 

silenciamento, ocultação do discurso na realidade da Escola Básica (COELHO; COELHO, 

2008; MARIN, 2008; ROCHA, 2008; SANTOS, 2009). Mas, a SEDUC iniciou um 

movimento paulatino em busca de uma Pol²tica de Educa«o B§sica com ñ[...] qualidade 

social, da soma de olhares e esforos de todos os envolvidosò (BRASIL, 2008c, p.13). Neste 

sentido, professores e técnicos da SEDUC se reuniram para participar do Movimento de 

Reorientação Curricular com o propósito de implementar uma política educacional 

democrática, inclusiva e de qualidade (PARÁ, 2008c). 

No decorrer do Movimento de Reorientação Curricular percebemos que havia uma 

discussão teórica, em parte circunstanciada sobre as teorias curriculares, que fortaleceram a 

proposta curricular das escolas. Mas, de modo geral os sentidos conferidos a política 

curricular do Pará parecem ser decorrentes de disputas que tanto entram em sintonia como 

refratam sentidos dos textos oficiais do MEC, uma vez que tal discurso entra em ressonância 

com um discurso associado ao que se entende como um projeto social democrático e com 

qualidade social, cujos princípios são embasados na educação como direito universal, 

cidadania plena, gestão compartilhada, educação voltada para o desenvolvimento sustentável 

como nos propõe essa política. 

Diante da situação real e de um contexto anunciado apresentamos nosso problema de 

investigação: Quais os enunciados discursivos do ciclo de política curricular do Estado do 

Pará no período de 2008 a 2012 sobre as rela»es ñraciaisò? 
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A partir do contexto apresentado, estabelecemos a seguinte hipótese para este estudo: 

A política curricular do Estado do Pará (PARA, 2008e) se apresenta em um ciclo contínuo de 

políticas (BALL et al, 1992). Ela se constitui como política de estado, como uma política 

educacional, no entanto na enunciação discursiva sobre as relações raciais há uma 

fragilização na concretização dessa política no contexto da prática por conta da competência 

cultural e teórica desse agente social que deve executá-la (BALL et al, 1992).  Isso contribui 

para a disseminação e ratificação do racismo nos diferentes campos que compõe a política de 

currículo. 

Para os propósitos desse estudo apresentamos o objetivo geral dessa pesquisa: 

Analisar os sentidos e significados que compõem os enunciados discursivos presente na 

política curricular do Pará acerca das relações ñraciaisò. Como objetivos espec²ficos 

delimitamos: Analisar as principais influências que contribuíram para construção dos 

enunciados discursivos da política curricular; Mapear a produção acadêmica sobre política 

curricular no campo das relações ñraciaisò no Brasil; Examinar como se deu a produção dos 

documentos da política curricular do Estado do Pará, considerando o contexto de influência e 

de produção do texto; Analisar os enunciados discursivos de agentes educacionais sobre as 

relações ñraciaisò no contexto da política curricular adotada no Pará a partir de 2008. 

 

METODOLOGIA  

O estudo centra-se na abordagem de pesquisa qualitativa, por possibilitar que a 

realidade social seja compreendida como algo composto de múltiplas significações, de 

representações que carrega o sentido da intencionalidade. Para Chizzotti (2010) o termo 

qualitativo implica uma partilha densa com pessoas, fatos e locais que constituem objetos de 

pesquisa, para extrair desse convívio os significados visíveis e latentes que somente são 

perceptíveis a uma atenção sensível. Ainda aponta que as pesquisas qualitativas não têm um 

padrão único porque admitem que a realidade seja fluente e contraditória e os processos de 

investigação dependem também do pesquisador, sua concepção, seus valores e seus objetivos. 

Na perspectiva apresentada por Flick (2004) a pesquisa qualitativa difere daquelas 

empregadas na pesquisa quantitativa, pois os aspectos essenciais consistem na escolha correta 

de métodos e teorias, no reconhecimento e na análise de diferentes perspectivas, nas reflexões 

dos pesquisadores a respeito de sua pesquisa como parte do processo de produção do 

conhecimento, e na variedade de abordagens e métodos. 

À luz das contribuições desses autores compreendemos que a pesquisa qualitativa 

busca apreender a relação dinâmica dos agentes sociais com a realidade social e preocupa-se 
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fundamentalmente com os significados, os sentidos que os indivíduos atribuem às suas 

experiências. Tal abordagem contribuiu para a investigação do objeto de estudo, permitindo a 

interpretação do fato que revele o significado atribuído a esses fatos pelas pessoas que 

partilham dele.  

 

Abordagem do Ciclo de Políticas 

O método que se assenta esta pesquisa parte da abordagem do ciclo de políticas 

proposto por Stephen Ball
73

, Richard Bowe e Anne Gold
74

, o qual se constitui como um 

referencial analítico para compreensão da trajetória de políticas sociais e educacionais, em 

contextos interligados não hierarquizados. Segundo esse referencial, as políticas não são 

simplesmente implementadas, mas reinterpretadas no contexto da prática. Neste sentido, Ball 

(2009, p.304-305), afirma: 

 

[...] o ciclo de políticas é um método. Ele não diz respeito à explicação das 

políticas. É uma maneira de pesquisar e teorizar as políticas. [...] O ciclo de 

políticas não tem a intenção de ser uma descrição das políticas, é uma 

maneira de pensar as pol²ticas e saber como elas s«o ñfeitasò. 

 

Nessa análise, Ball et al (1992) asseguram que o ciclo de políticas se dá em contínuas 

relações com uma variedade de contextos. Mas, inicialmente, os autores propõem um modelo 

analítico basilar para o processo de formulação de uma política, os quais são constituídos por 

três contextos principais, produtores de políticas: contexto de influência, contexto da 

produção do texto político e contexto da prática. 

O contexto de influência se caracteriza pela construção das políticas e dos discursos ao 

nível dos principais grupos de pressão, dos organismos e dos contextos locais. Contexto da 

produção do texto político que engloba a produção de diversos textos (normativos, 

documentos, pareceres, discursos oficiais, intervenção midiática, entre outros). O contexto da 
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 Stephen J. Ball, sociólogo da educação inglês, defende, em seus estudos sobre as políticas curriculares inglesas 

dos anos de 1990, um modelo de análise que busca garantir a conexão entre propostas curriculares e o modelo de 

produção econômica que o governo Thatcher, nos anos finais da década de 1980, adotou na Inglaterra, com 

efeitos significativos em outras partes do mundo. Com essa intenção, defende o modelo analítico alicerçado na 

concepção de que as políticas curriculares: (a) constituem-se em um conjunto de textos (representações) e de 

discursos (práticas); (b) estão imersas numa rede de discursos; (c) não são independentes de história, poderes e 

interesses que se espraiam capilarmente e; (d) têm seus sentidos modificados pela migração de textos e discursos 

de um contexto a outro, por processos de recontextualização que produzem híbridos culturais (OLIVEIRA & 

LOPES, 2011, p.20). 
74

 Pesquisadores ingleses da área de políticas educacionais. Para eles, há uma variedade de intenções e disputas 

que influenciam o processo político. No livro Reforming education and changing schools, publicado em 1992, 

Bowe e Ball rejeitam os modelos de política educacional que separam as fases da formulação e implementação 

porque eles ignoram as disputas e os embates sobre a política e reforçam a racionalidade do processo de gestão 

(MAINARDES, 2006). 
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prática que diz respeito ao lugar em que as consequências reais dos textos políticos são 

experienciadas. Um campo no qual a política se refere e para qual é endereçada (BALL et al, 

1992; BALL, 2006).  

Além dos três contextos do ciclo de políticas apresentados, Ball et al (1992) ainda 

propõem a inclusão de outros dois contextos à sua estrutura conceitual de análise das 

políticas: o contexto dos resultados ï efeitos (relacionado a questões de justiça, igualdade e 

liberdade) e o contexto da estratégia política (refere-se à criação de mecanismos para 

contestar as desigualdades e injustiças criadas e mantidas pela política), ambos ainda pouco 

utilizados nas pesquisas do campo curricular (OLIVEIRA; LOPES, 2011).  

A abordagem do ciclo de políticas (BALL et al, 1992), constitui o referencial analítico 

desta tese, visto que coloca as políticas em cena. Essa encenação (BALL, et al 1992) implica 

o envolvimento e o trabalho das subjetividades no processo de leitura, interpretação e 

tradução
75

 das políticas em práticas concretas e institucionalmente situadas. Nesse 

movimento, abre-se uma distância (gap) entre os textos legais e as ações cotidianas nas quais 

operam as subjetividades atravessadas pelo discurso oficial (BALL, et al, 1992; ROSA, 

2012). 

Destarte, elaboramos um modelo de análise (figura 1) acerca dos contextos do ciclo de 

política com base em Ball et al (1992), no intuito de compreendermos os enunciados 

discursivos da política curricular do Estado do Pará sobre as rela»es ñraciais.  
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 A noção de que as políticas são reinterpretadas e traduzidas no contexto da prática foi recentemente 

desenvolvida no livro How schools do policy (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2012). A partir de uma pesquisa 

realizada em escolas secundárias na Inglaterra, os autores desenvolveram a teoria da política em ação (theory of 

policy enactment). Eles, utilizam o termo enactment no sentido teatral, referindo-se à noção de que um ator 

possui um texto que pode ser apresentado/representado de diferentes formas. O texto, no entanto é apenas uma 

pequena parte (porém, uma parte importante) da produção. Ball et al (2012) usaram este termo para indicar que 

as políticas são interpretadas e materializadas de diferentes e variadas formas. 
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A abordagem do ciclo de políticas (processo dinâmico e flexível) proposta por Ball et 

al (1992) abrange variedades de contextos, os quais devem ser analisados em seu aspecto 

relacional. Para eles, a uma variedade de intenções e disputas que influenciam o processo 

político. Certamente, essas disputas ocorridas no espaço social (estrutura de distribuição de 

diferentes tipos de capitais), comandam as representações desse espaço e as tomadas nas lutas 

para conservá-las ou transformá-las (BOURDIEU, 2010). 

Assim, partimos do princípio que o ciclo de políticas (Fig. 1) se dá no interior de um 

campo (um segmento do social), cujos agentes (indivíduos e grupos) tem disposições 

específicas denominadas de habitus (Sistema de disposições socialmente constituídos). A 

dinâmica social no interior desse campo é regida pelas lutas em que os agentes procuram 

manter ou alterar as relações de força e a distribuição das formas de capital específico 

(interesses postos em jogo). Nessas lutas são levadas a efeito estratégias (não-conscientes), 

que se fundam no habitus (individual e dos grupos) em conflito (BOURDIEU, 2009; 2010) e 

geram representações que se espraiam nos enunciados discursivos (BAKHTIN, 2003, 2010) 

dos agentes que participam da política.  

Nesta análise, campo e habitus são noções relacionais, interligadas, que aparecem nos 

pressupostos bourdieusianos mutuamente referentes entre si, numa relação de cumplicidade 

ontológica e não de antinomia sujeito/matéria (BOURDIEU, 2009, 2010). Em Bourdieu 

(2009, 2010) o conceito de campo constitui-se como redes de relações entre posições 
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objetivas (microcosmos). O conceito de habitus, por sua vez elaborado no marco geral da sua 

teoria dos campos é, ele próprio, expoente desta procura de superação dos paradigmas 

dicotômicos da produção clássica, sendo apresentado como solução ao problema dos 

determinismos: da estrutura sobre as práticas (objetivismo), e das práticas sobre a estrutura 

(subjetivismo)
76

. 

O processo enunciativo-discursivo (Fig.1) foi analisado com base nas orientações 

teóricas de Bakhtin (2003, 2010). Os conceitos de enunciado e enunciação tem um papel 

central na concepção da linguagem que rege o pensamento bakhtiniano, justamente porque a 

linguagem é concebida de um ponto de vista histórico, cultural e social que inclui, para efeito 

de compreensão e análise, a comunicação efetiva, os agentes e discursos nela envolvidos 

(BAKHTIN, 2003; BRAIT; MELO, 2007).  

Bakhtin (2003), à medida que elabora uma teoria enunciativo-discursiva da 

linguagem, propõe reflexões acerca de enunciado/enunciação, de sua estreita vinculação com 

a comunicação, interação, gêneros discursivos, texto, discurso, polifonia, dialogismo, entre 

outros elementos constitutivos do processo enunciativo-discursivo. Nessa perspectiva, o 

enunciado e as particularidades de sua enunciação configuram, necessariamente, um processo 

interativo de natureza constitutivamente social, histórica produzindo e fazendo circular 

discursos (BAKHTIN, 2003; BRAIT; MELO, 2007). 

A partir do referencial analítico desta pesquisa, delineamos o lócus de nosso estudo. A 

pesquisa aconteceu primeiramente em três instituições de ensino da Rede Pública Estadual em 

Belém-PA: a) Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Augusto Meira; b) Escola 

Estadual de Ensino Médio Souza Franco; c) Escola Estadual de Ensino Fundamental e Ensino 

Médio Lauro Sodré. O segundo momento da pesquisa foi realizado na Secretaria de Estado de 

Educação (SEDUC).  

A Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Augusto Meira (CEAM)
77

, foi 

fundada no dia 1 de abril de 1965, em Belém do Pará, um dos mais conhecidos 

estabelecimentos de ensino da capital. O prédio do Colégio Estadual Augusto Meira, foi 
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 Neste sentido, Bourdieu (2009, 2010) utiliza-se do conhecimento praxiológico, apresentado e definido pelo 

autor como uma alternativa capaz de solucionar os problemas do subjetivismo e do objetivismo nas ciências 

sociais. Nos termos do autor, esse tipo de conhecimento ñ[...] tem como objeto n«o somente o sistema de 

relações objetivas que o modo de conhecimento objetivista constrói, mas também as relações dialéticas entre 

essas estruturas e as disposições estruturadas, nas quais elas se atualizam e que tendem a reproduzi-lasò 

(BOURDIEU, 1983, p.47). 
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 Augusto Meira, cujo nome de batismo é José Augusto Meira Dantas, nasceu no engenho Diamante, município 

de Ceará Mirim, Rio Grande do Norte, a 11 de dezembro de I873. Faleceu nesta cidade aos 90 anos, em plena 

atividade intelectual. Informações coletas eefmaugustomeira.blogspot.com.br  
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construído para ser uma maternidade, mas o coronel Jarbas Passarinho, então Governador do 

Estado, o adaptou para ser uma escola.  

A Escola Estadual de Ensino Médio Souza Franco
78

 é uma dos principais escolas 

públicas de Belém, uma das mais tradicionais e referência de ensino. Foi fundado em 10 de 

julho de 1947 pela Sociedade Civil Veterinária e instalado a 11 de março de 1948. 

Posteriormente, em 1967, a escola passou à tutela do Estado, com a denominação de Colégio 

Estadual Visconde de Souza Franco. 

A Escola Estadual de Ensino Fundamental e Ensino Médio Lauro Sodré é a terceira 

escola pública mais antiga de Belém, criada em 31 de outubro de 1870 como Instituto 

Paraense de Educandos Artífices. Seu funcionamento começou em 3 de junho de 1872, data 

da comemoração de seu aniversário. A escolha do nome aconteceu em homenagem ao ilustre 

Dr. Lauro Sodré, que foi senador da República e duas vezes Governador do Estado do Pará
79

. 

A SEDUC
80

, por sua vez foi criada a partir da Lei nº 400, de 30 de agosto de 1951, 

órgão de administração direta do Estado, vinculada à Secretaria Especial de Promoção Social, 

tem por finalidade estudar, planejar e executar o controle e a avaliação dos assuntos relativos 

à política educacional do Governo do Estado, zelando pelo cumprimento das decisões dos 

Conselhos Federal e Estadual de Educação, além de acompanhar as instituições que compõem 

a sua área de competência. A Secretaria de Educação administra a educação pública em 1.323 

escolas do Estado. São 28.305 professores atendendo 794.153 estudantes em todo o Pará.  

O texto cartográfico a seguir mostra o lócus de nosso estudo. 
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 Vide http://wikimapia.org/4451247/pt/Col%C3%A9gio-Estadual-Visconde-de-Souza-Franco  
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 Informações extraídas do site http://wikimapia.org/11655098/pt/Col%C3%A9gio-Estadual-Lauro-

Sodr%C3%A9  
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 Para maiores informações consultar: http://www.seduc.pa.gov.br/portal/?action=AreaInteresse.siteHistorico  
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Os critérios para a escolha dessas escolas foram: a) Participação na Política de 

Educação Básica do Estado do Pará; b) Atuação na Educação Básica. Em relação à SEDUC 

utilizamos os seguintes critérios: a) Agentes que participaram da Política de Educação Básica 


